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A presente investigação visa compreender as técnicas de persuasão latentes nas 
campanhas publicitárias impressas contra a gripe H1N1, realizadas no Brasil pelo SUS 
(Sistema Único de Saúde do Ministério da Saúde) e pela DGS (Direcção-Geral de 
Saúde de Portugal, através da análise das suas dimensões discursivas e visuais. Tendo 
por base a literatura de comunicação na saúde, elementos da semiótica social e os 
aspetos caracterizadores da publicidade social, pretendemos descobrir como a 
comunicação verbal e a não-verbal são construídas e organizadas, ambicionando induzir 
uma mudança de comportamento por parte dos profissionais que trabalham nos 
hospitais. Foi levado em conta não só o que está explicito na referida publicidade, como 
também foram abordados os aspetos implícitos das mensagens enviadas aos receptores.   
Desta forma, foi realizado um levantamento documental, a partir da proposta de 
temáticas sobre comunicação em saúde, publicidade social e semiótica social. A partir 
destes dados, trabalhamos na coleta do material gráfico utilizado pela administração de 
hospital, centros de saúde, universidades e locais públicos ou privados, incluindo o 
período em que a campanha foi realizada, visando problematizar aspetos relevantes 
levantados na busca teórica. A seguir, efetuamos de forma individualizada uma análise 
de discurso e posteriormente uma análise de imagem dos materiais divulgados nessas 
campanhas. Na etapa final da análise, a fase interpretativa, buscamos verificar os pontos 
similares e suas disparidades, bem como, as relações críticas entre as estratégias de cada 





 This research aims to understand the techniques of persuasion in advertising 
campaigns latent print against avian H1N1, made in Brazil by SUS (Unified Health 
System of the Ministry of Health) and the Directorate-General of Health of Portugal, 
through the analysis of its dimensions discursive and visual. Based on communication 
in health, social elements of semiotics and social aspects of advertising, we intend to 
discover how verbal and nonverbal are built and are prearranged, aiming to induce a 
change of behavior on the part of professionals working internally in hospitals. He was 
taken into account not only what is explicitly mentioned in advertising, but also 
addressed the aspects of the implicit messages sent to its respective audience. 
 
 Thus, a survey was conducted documentary from the proposed thematic 
communication in health, social advertising and social semiotics. From these data, we 
work in the collection of graphic material used by the administration of hospitals, health 
centers, universities and public or private places, including the period in which the 
campaign was conducted in order to discuss relevant issues raised in the theoretical 
search. Next, we perform an analysis of individualized speech and a later image analysis 
of materials published in these campaigns. In the final step of the analysis, the 
interpretation phase, we seek to verify the points similar and their differences, as well as 
the critical relationships between the strategies of each campaign, explicit and implicit, 
and that will be represented in the texts and images printed. 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
 
1. APRESENTAÇÃO DO TEMA 
1.1 Interesse e objectivos  
Em 2009, o mundo globalizado tomou conhecimento de um surto de gripe 
inicialmente chamado de Gripe Suína. Por meados de Abril, a OMS - Organização 
Mundial de Saúde – nomeia-o oficialmente como Gripe A, retirando a relação direta 
com o animal. Esta atitude visava atender um pedido dos produtores de carne suína que 
relatavam uma queda drástica em suas vendas e, ao mesmo tempo, diziam não existir 
nenhuma evidência que comprovasse a contaminação desta variação do vírus H1N1 
pelo consumo de carne deste animal. Esta variação do vírus foi chamada de Influenza A. 
No dia 25 de Abril, a OMS, declarou um estado de "emergência na saúde pública 
internacional", o que significava que todos os países ligados a este organismo 
internacional deveriam enfatizar a vigilância em relação à propagação do vírus. Dois 
dias após este anúncio a OMS eleva o nível de alerta para pontuação 4 e dois dias 
depois aumenta novamente para nível 5. Este nível varia numa escala 1 a 6 (WHO, 
2009). 
A partir deste momento, diferentes países iniciam grandes campanhas 
publicitárias para conter a propagação do vírus, usando vários meios de comunicação 
como veículos para prevenir o vírus Influenza A, entre eles, televisão, rádio, jornais ou 
meios locais em escolas, hospitais e departamentos de administração pública.  
Na esfera social, a publicidade é conhecida por ser uma prática de persuasão 
associada, grande parte das vezes, à comercialização de bens e serviços, e até um meio 
que incentiva ao consumismo desenfreado. Na sua natureza, a publicidade possui um 
discurso de moda, onde a criatividade tem toda a liberdade, pois há “…prioridade a um 
imaginário quase puro, a sedução está livre para expandir-se por si mesma, exibe-se em 
hiperespetáculo, magia dos artifícios, palco indiferente ao princípio da realidade e à 
lógica da verosimilhança. A sedução funciona cada vez menos pela solicitude, pela 
atenção calorosa, pela gratificação, e cada vez mais pelo lúdico, pela teatralidade 
hollywoodiana, pela gratuidade superlativa” (Lipovetsky, 2005: 188). 
Porém, apesar de ser no âmbito comercial que a publicidade tem a sua maior 
expressão, a verdade é que ela tem ido mais longe. A publicidade tem o intuito final de 
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incentivar as pessoas para uma determinada ação, que pode ser a aquisição de um 
produto, mas também a mudança de uma atitude ou comportamento que visam servir os 
interesses da sociedade. Hoje, pode ser encarada como um meio de moldar o social 
“…fixando modelos de comportamentos, fornecendo interpretações do real, 
disseminando valores ou até introduzindo novas formas de nos relacionarmos com os 
outros” (Balonas e Cabecinhas, s/d:2).  
E é a partir, desta extensão do seu propósito, que surge o meu interesse acerca da 
publicidade voltada para causas sociais e, neste caso específico, voltada para a 
prevenção na saúde. E porque escolher as campanhas de Influenza A? Como dito 
anteriormente, um dos temas de saúde mais abordados no Brasil e em Portugal foi 
exatamente a chegada da mutação do vírus que ocasionou um pânico generalizado. A 
escolha destes dois países foi determinada por três fatores. Primeiramente, a questão da 
lusofonia: entender a língua facilitava de maneira primordial e rápida a compreensão da 
cultura do país. A análise de cada cartaz tem influência direta na cultura dos envolvidos, 
e foi muito relevante a perceção imediata das ideias “no falar português”. Em seguida, 
veio a calhar, a escolha do país onde estava localizada a Universidade do Minho, local 
em que decidimos focar estudos de comunicação na saúde, tema que já possui 
referências em países europeus, bem como, no Canadá e Estados Unidos, mas que ainda 
inicia o seu percurso no Brasil. Consequentemente, pretendemos contribuir para o 
acréscimo de conhecimento na área proposta para o Brasil e para Portugal.  
“Como a publicidade de imprensa contribuiu para o combate a esse surto?” é a 
pergunta que se impõe. Assim, para a realização deste trabalho, é nosso objetivo 
primordial perceber as características do discurso persuasivo dessa campanha com o 
propósito de modificar o comportamento do público, veiculada pela imprensa brasileira 
e portuguesa.  
No caso da publicidade orientada para causas sociais, é intuito dos publicitários 
operacionalizar os seus objetivos comunicativos através de aspectos semióticos, 
escolhas verbais e imagéticas, que se insinuam aos receptores da sua mensagem e se 
pretendem poderosas no momento de influenciar o comportamento do indivíduo.  
 Para uma melhor orientação e como suporte a este estudo, pretendemos então 
compreender como a imagem e a mensagem verbal se articulam de modo a influenciar a 
atitude dos leitores e, consequentemente, identificar quais as técnicas persuasivas 
utilizadas. Tal quer dizer que analisaremos como se aborda o Vírus H1N1, que recursos 
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são utilizados, quer de natureza linguística e não-linguística e de que modo são 
empregues. 
Para investigar estas estratégias torna-se necessário olhar para um anúncio de 
imprensa como um todo constituído por várias partes que se influenciam mutuamente 
(Barthes, 1982; Joly, 1994; Kress & van Lewueen 1996, 2006; Vestergaard & Schroder, 
2000). No entanto, o facto dessa peça publicitária ser constituída por dois recursos de 
diferentes naturezas — o visual e o verbal — significa que estes vão desempenhar 
diferentes papéis.  
Para melhor entender este processo, procederemos à análise do texto verbal que 
terá como base teórica a Análise Crítica do Discurso, cujos investigadores (Fairclough 
2001; Wodak 2004; Van Dijk, 2005) exploram as articulações discursivas e as escolhas 
lexicais que operam efeitos ideológicos da linguagem no discurso publicitário. E como 
nos centramos apenas nesta análise discursiva seria redutor, vamos explorar igualmente 
os recursos visuais, que também eles constroem e servem significados ideológicos. 
Servindo-nos da gramática visual proposta por Gunther Kress e Theun van Leewuen 
(2006), faremos assim a análise do jogo cruzado destes diferentes elementos. Porém, 
não é apenas nossa intenção descrever a utilização destes recursos, mas ir um pouco 
mais além. 
Actualmente, há uma transformação na valorização dos elementos visuais, 
devido não só à panóplia de ferramentas que permite a melhoria do resultado final, mas 
também ao seu carácter informal, que promove as associações imagéticas, normalmente 
de grande carga emotiva (Eco, 1976). O mesmo acontecendo inversamente, pois as 
imagens são igualmente capazes de despoletar mensagens verbais no imaginário do 
público. Portanto, a seleção e articulação destes elementos vão originar o argumento 
persuasivo capaz de tornar a peça publicitária eficaz. Ora, na publicidade de carácter 
social, a mensagem persuasiva ganha contornos mais específicos: ela promove uma 
mudança de atitude e criação de novos hábitos sem, à partida, servir os interesses do 




1.2 Planificação da Investigação  
 
O objeto de estudo neste trabalho será o anúncio publicitário de prevenção na 
saúde que começará com um estudo exploratório bibliográfico, visando o 
aprofundamento do tema proposto. Será feita uma incursão pela evolução da atividade 
publicitária tendo em conta o seu objetivo final e a natureza da sua criação, ou seja, há 
uma tentativa de perceber a evolução do seu caráter comercial para a sua esfera social e 
as suas particularidades. Ainda dentro das causas sociais, será exposta uma visão mais 
alargada acerca da publicidade de prevenção na saúde.  
De seguida, será feita uma revisão bibliográfica de estudiosos percussores da 
análise da imagem no campo publicitário, com destaque para a gramática visual de 
Gunther Kress e Theo van Leeuwen (1996). Tendo a Semiótica Social como suporte, a 
imagem publicitária de imprensa é abordada enquanto evento comunicativo socialmente 
situado, ou seja, a imagem enquanto ação. E que fazendo uso deste quadro analítico, 
nomeadamente da teorização do processo triplo de produção de sentido, que se realizará 
a análise das campanhas publicitárias de 2009 e 2010 de prevenção da gripe H1N1 
veiculadas pela imprensa escrita e elaboradas pela Direção Geral de Saúde de Portugal e 
pelo Ministério da Saúde do Brasil. A amostra estudada constituiu-se de cartazes de 
cada país.  
Mas não chega analisar apenas o conteúdo das imagens, o que elas contam e 
despertam no visionador, importa estudar igualmente os interesses por detrás da 
imagem, aquilo que fica por dizer. É nosso objetivo compreender a operação semiótica 
dos recursos de onde emanam significados que são mediados por aspetos textuais: o 
vocabulário, a coesão, a gramática e a estrutura textual (Fairclough, 1992, 2001) e 
outros pertencentes ao modelo pictórico, discutidos por Kress e Van Leeuwen (1996, 
2006), fruto da linguagem persuasiva, onde operam aspetos semióticos e escolhas 
lexicais que pretendem emanam valores e ideais, conquistando os seus recetores. Para 
entender quais as escolhas feitas pelo produtor do texto e o contexto, os interlocutores e 
as finalidades comunicativas, faremos uma análise detalhada da componente verbal a 
partir do modelo tridimensional proposto por Fairclough (1992).  
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Por fim, realizou-se uma análise comparativa entre os cartazes dos dois países. 
Esta análise consistiu na verificação da sua dimensão imagética e do texto verbal, bem 
como a observação do seu contexto dentro da semiótica social. 
Deste modo, o trabalho não ficará restrito apenas em analisar as imagens e textos 
contidos nos respectivos cartazes, irá ser feito um esforço para se identificar quais as 
abordagens utilizadas para transmitir as mensagens, os apelos, a argumentação, o 
formato criativo e o tom das mensagens, verificando também o poder de quem assina 
cada campanha. 
Como não é possível analisar a eficácia destas campanhas, este estudo será 
apenas uma tentativa de contribuir para uma melhor compreensão do discurso 
persuasivo adotado nestas peças publicitárias de prevenção ao nível da saúde. Embora 
haja intenção de se elucidar acerca das significações induzidas pelos procedimentos, 
esta investigação nunca será exaustiva, pois há muitas perspectivas existentes sobre este 




CAPÍTULO II – PRESSUPOSTOS TEÓRICOS  
 
2. PUBLICIDADE: DO COMERCIAL Á PREVENÇÃO NA SAÚDE. 
 
2.1 Publicidade comercial: sua origem e definição 
 
Durante todo o percurso de criação publicitária existem processos diferenciados, 
que implicam o levantamento de uma infinidade de informações, tanto a respeito do 
produto e dos serviços, quanto a respeito do consumidor, nos quais se descobre seus 
desejos, hábitos, a classe a que pertence, etc. Neste percurso, diversos setores da 
comunicação são trabalhados paralelamente e em conjunto na consolidação e 
publicitação da marca ou produto. 
 Refira-se que as grandes civilizações antigas já utilizavam da publicidade para 
divulgar seus acontecimentos. Os romanos anunciavam as lutas dos gladiadores através 
de pinturas nas paredes e os chineses desenhavam em vasos de porcelana as situações 
típicas de sua região para a divulgação de sua cultura local. 
A publicidade pode ser um instrumento influente de socialização global ao 
construir identidades do género sexual, ao estruturar os conteúdos dos média, ao criar 
necessidades, ao dominar as estratégias e rumos da política, ao relatar a contextos 
históricos, e entre outros. Além disso, pode-se dizer que: 
“Outra antiga forma de publicidade era a marca que os comerciantes 
colocavam em seus produtos, tais como potes. À medida que sua 
reputação se espalhava de boca em boca, os compradores começavam 
a procurar por uma marca em particular, da mesma forma como 
marcas registradas e nomes de produtos são procurados atualmente” 
(Kotler & Armstrong, 1991, p. 304). 
 
Quando a sociedade adota um objeto como valor funcional, a publicidade tem a 
função de controlar e/ou expandir o consumo deste objeto, transformando-o num 
consumo popular ou num produto de raro acesso. O consumo é ditado pela publicidade 
de acordo com a cultura de cada sociedade e a publicidade se adapta dependendo de um 
determinado contexto. E para estar situado neste contexto, quem assina a publicidade 
deve ter uma comunicação estratégica direcionada. A publicidade está diretamente 
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ligada a uma marca que assina a campanha, e neste sentido, Teresa Ruão (2006, p. 15) 
destacou em sua retrospetiva histórica a respeito do tema que: 
“As primeiras formas surgiram na Lídia, no ano de 700 a.C., onde se 
instalaram muitos mercadores de forma permanente, colocando à 
porta dos seus estabelecimentos uma pessoa encarregue de atrair 
algum possível comprador, através da evocação sonora das 
características e vantagens do comerciante... e há mais exemplos 
longínquos. Na Grécia Antiga, arautos anunciavam à viva voz a 
chegada de navios com uma carga de interesse especial... os talhos 
romanos exibiam, por exemplo, a figura de uma pata traseira de boi”. 
 
É através da publicidade que se constrói uma relação de identidade, estruturam-
se os conteúdos dos media, criam-se as necessidades de mercado, dominam-se as 
estratégias e rumos de campanhas políticas, entre outros. Os objetos comunicam-se 
através de sua publicidade, ou seja, no processo comercialização de bens é a publicidade 
que proporcionará a criação de uma relação íntima e afetiva entre o consumidor e o 
objeto ou, entre consumidor e o serviço. Esta própria relação nos faz ter falsas 
impressões. Neste sentido, Ângela Rocha (1995, p. 199) descreveu que: 
“A publicidade pode ser deﬁnida como um conjunto de atividades 
através das quais determinadas mensagens são transmitidas ao 
público-alvo, usando meio de comunicação de massa pagos pelo 
anunciante, com o propósito explícito de informar, motivar, persuadir 
os membros do público-alvo a adotarem produtos, serviços ou ideias, 
sob o patrocínio de determinada organização”. 
 
A relação entre produto e consumidor, para além de uma convivência pacífica, 
onde cabe ao público o papel final da decisão, acaba por se tornar, em determinados 
momentos, numa ditadura, em que a sedução pelo objeto acaba sendo mais importante 
do que sua própria necessidade ou o medo caso não tome aquela atitude ou 
comportamento proposto (no caso das campanhas contra SIDA) possa causar algum mal 
a si mesmo. A publicidade nos ensina a usar o que não conhecemos, nos educa a 
consumir o que até então, não tínhamos necessidade e nos faz sentir falta de algo que 
anteriormente nem existia.  
Mas a publicidade é destinada somente à venda lucrativa? É possível distinguir a 




2.2 Publicidade Social 
 
A generalidade de conceitos atribuídos à prática publicitária é, sobretudo, 
referente ao seu cariz comercial. Sendo os mais reconhecidos os de publicidade 
institucional, “(…) em que as empresas não anunciam mercadorias ou serviços, mas 
antes um nome ou imagem” (Vestergaard & Schroder, 2000, p. 1); e, o mais popular, a 
publicidade ao consumidor, aquela que visa promover bens e serviços sob a alçada de 
uma marca. Contudo, hoje sabemos que a publicidade pode ir mais longe: 
“A publicidade é consequência das sociedades industrializadas e 
desenvolveu-se por imperativos do mercado concorrencial. Mas o seu 
âmbito de ação pode ir para além do produto e do serviço. Pode haver 
«consumo» de uma ideia e mudança de comportamento” (Balonas, 
2006, p. 21). 
 
A par de dar sempre resposta às lógicas do mercado capitalista, o campo 
publicitário tem adotado, cada vez mais, um discurso de intervenção social, abordando 
temas como o direito das crianças, a pobreza, as questões ambientais, entre outros. 
Como meio de comunicação e de integração social que é, vários agentes sociais têm-se 
servido do poder da publicidade para sensibilizar o público para alguns problemas 
sociais, para apelar à mudança de determinados comportamentos e para promover 
normas de conduta. No campo social, a modernização de algo se deve a venda de uma 
ideia, a mudança de um comportamento, e a “customização” de seus produtos e de seus 
serviços. Para Teresa Ruão, “é necessário partir dos elementos da identidade (empresa 
ou instituição) para preparar as mensagens que projetam a imagem que mais interessa à 
organização e que deve corresponder a realidade, cumprindo os objetivo 
organizacionais” (2006, p. 55). 
A publicidade afeta as pessoas de diferentes maneiras e influencia-as na tomada 
de decisões. Quem nunca se emocionou com uma boa publicidade visando causas 
sociais? Para Balonas (2006, p. 12), a publicidade que visa causas sociais é “um 
instrumento de comunicação cada vez mais valorizado pelas instituições, sejam 
relacionadas com o terceiro sector, estatais, associativas ou privadas”. 
Ao contrário da publicidade comercial, que tem como objetivo último a venda de 
bens e/ou serviços, a publicidade social tem intenções menos comerciais e que atuam no 
âmbito social, compreendendo o seu papel ao nível das mudanças de comportamento 
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e/ou de atitude dos indivíduos. Deste modo, esta dimensão publicitária preocupa-se em 
divulgar conteúdos que atentem a comportamentos sociais que devem ser adotados, 
como também comportamentos sociais que se devem evitar por serem prejudiciais ao 
indivíduo e, consequentemente, à sociedade. Segundo Ugo Volli (2003, p. 146), a 
publicidade social “consiste, essencialmente, no uso das formas já consolidadas da 
comunicação publicitária”, como por exemplo, os spots, para “veicular conteúdos 
substancialmente diferentes da valorização do consumo (tema geral da publicidade 
comercial)”. Em suma, a publicidade social procura alertar o público sobre como 
proceder perante as mais diversas situações. Assim essa tipologia específica de 
publicidade pode vir a assumir os contornos de uma campanha preventiva ou uma 
campanha de divulgação de novas medidas. 
Enquanto que na publicidade comercial se promove a intenção positiva de 
consumo, na publicidade social o que predomina é a intenção negativa, ou seja, apelar 
para que se deixe de fumar, para que se deixe de consumir entorpecentes e até para que 
se conduza com mais cuidado. Por vezes, o que esta publicidade faz é advertir as 
pessoas para as consequências negativas caso adotem certos comportamentos. 
Através da promoção de campanhas de informação e sensibilização dos utentes, 
a publicidade social tenta atingir dois objetivos: primeiramente um objetivo mental, em 
que pretende que o público-alvo pense, acredite e sinta no período posterior à exposição 
e em seguida que o leve a fazer algo ou tomar alguma atitude, esse seria o objetivo 
secundário: objetivo comportamental (Cardoso, 2000). Para isto, as peças publicitárias 
poderão ter duas formas diferentes de atuação. A primeira diz respeito à mensagem de 
caráter informativo, em que o consumidor recebe informações importantes de uma 
forma clara e lógica. Por sua vez a segunda, a mensagem de cariz transformador que 
provoca associações psicológicas que não existiriam na ausência da exposição à 
mensagem (Cardoso, 2000). A publicidade social primeiramente tende a informar, para 
posteriormente persuadir o público-alvo a aderir e a agir em conformidade (Brochand, 
1999). 
A publicidade social quando aplicada à prevenção rodoviária, por exemplo, tem 
como principal objetivo alcançar a mudança de comportamento, mudança esta que pode 
ser não ingerir bebidas alcoólicas, conduzir com velocidade reduzida, utilizar o cinto de 
segurança, verificar os itens de primeiros-socorros, dentre outros. Entretanto, para que 
isso aconteça, é necessário que a mensagem veiculada tenha um efeito direto no 
comportamento dos condutores. As formas utilizadas pela publicidade social para 
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conseguir esse efeito se dá através da informação e de persuasão aplicadas ao público 
em geral ou então a um segmento em específico, no exemplo citado seriam os próprios 
condutores (Atkin, 2001). 
No entanto, apesar de vulgarmente apelidada de publicidade social, a verdade é 
que neste campo existe ainda um pequeno nicho. E para a presente investigação, torna-
se urgente distinguir as campanhas publicitárias de caráter social que têm uma marca, 
produto ou serviço associadas, nas quais se verifica a promoção de uma instituição ou 
empresa, daquelas campanhas que não visam o lucro, mas apenas a causa em si mesma. 
Sara Balonas (2006, p. 96) denominou estas campanhas e as definiu de sensibilização 
para uma causa de “publicidade a favor de causa sociais”, conceito que será utilizado 
daqui para frente como campanhas: 
“(…) promovidas, sobretudo, por organizações não governamentais 
(nacionais e internacionais) e organismos ligados ao Estado e que 
apelam a uma causa sem apelar ao consumo de um produto. Pelos 
promotores mencionados, pela abrangência temática, pela inexistência 
de produtos ou serviços comerciais e pela ausência da menção à 
agência de publicidade, podemos afirmar que são campanhas mais 
próximas do conceito de cidadania, em que a causa é o fim em si 
mesmo e não um meio de «redenção» para o consumo” (Balonas, 




3. COMUNICAÇÃO NA SAÚDE 
 
A comunicação tem vindo a expandir-se nas mais diversas áreas, ao nível social: 
desde a denúncia de vários tipos de violência, à promoção da igualdade racial, 
divulgação de causas humanitárias, incentivo à educação, entre muitos outros. Para o 
presente estudo, é crucial entender o que é a Comunicação na Saúde, desde o seu 
conceito, as estratégias que ela utiliza, até a forma como ela opera no quotidiano das 
populações.  
 
3.1 Definição de Comunicação na Saúde 
 
Na obra “Health Communication: from theory to Practice”, Schiavo (2007) 
esclareceu que a definição de Comunicação na Saúde constituiu-se de maneira 
complexa e foi alvo de constantes modificações e redefinições devido à sua natureza 
multidisciplinar (diferentes pontos de vista: desde os profissionais de saúde, criativos 
publicitários, sociólogos, etc.) que abarca não apenas as organizações sem fins 
lucrativos como o setor comercial, quer seja de domínio público ou privado. 
A comunicação na saúde tem como foco influenciar indivíduos e comunidades 
através da partilha de informações relacionadas com a saúde. Partindo deste princípio, 
Schiavo (2007) apresentou duas definições que deram o mote à sua própria definição: a 
definição proposta pelo Centers of Disease Control and Prevention (CDC) dos EUA - “o 
estudo e o uso de estratégias de comunicação para informar e influenciar decisões 
individuais e da comunidade que melhoram a saúde.” - e a definição publicada pela 
Healthy People 2010 - “a arte e a técnica de informar, influenciar e motivar o público 
individual e institucional sobre questões de saúde importantes” (U.S. Department of 
Health and Human Services, 2005, p. 11). De notar o papel de destaque da palavra 
“influenciar” em ambos os discursos. 
Na análise dos diferentes significados da Comunicação para a Saúde, foi 
elaborada uma compilação das palavras-chave, as ideias centrais mais comummente 
usadas por diversos estudiosos, de onde se vêm destacadas: informar e influenciar as 
decisões dos indivíduos e da comunidades-alvo, bem como a sua motivação; alterar 
comportamentos e assegurar essa mudança; aumentar o conhecimento e entendimento 
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dos problemas relacionados com a saúde e capacitar as pessoas para possibilitar um 
diálogo bilateral. Da conjugação destes elementos chave, emerge a seguinte definição: 
“Comunicação para a Saúde é uma abordagem multifacetada e 
multidisciplinar para alcançar diferentes públicos e partilhar 
informação relacionada com a saúde com o objetivo de influenciar, 
envolver e apoiar indivíduos, comunidades, profissionais de saúde, 
grupos especiais, políticos e o público em geral para alcançar, 
introduzir, adotar e manter um comportamento, prática ou política que 
irá melhorar a saúde em última instância” (Schiavo, 2007, p. 7). 
 
O professor e pesquisador Arquimedes Pessoni, na entrevista cedida à revista 
digital “Comunicação & Saúde” (2005) nos dá a conhecer a definição de Mailbach, para 
comunicação em saúde pública: “o uso das técnicas de comunicação e tecnologias para 
(positivamente) influenciar indivíduos, populações e organizações no propósito de 
promover condições planejadas para a saúde humana e ambiental”. Por sua vez, Gloria 
Coe (Pessoni, 2006 in Coe, 1998, p. 10) centra o conceito na importância de um 
discurso persuasivo suficientemente informativo e atrativo que promova a educação e 
adoção de comportamentos positivos no seio da sociedade, afirmando que “a 
Comunicação para a Saúde se define como a modificação do comportamento humano e 
os fatores ambientais relacionados com esse comportamento que direta ou indiretamente 
promovam a saúde, previnam doenças ou protejam os indivíduos de danos”, ou como 
“um processo de oferecer e avaliar informação educativa persuasiva, interessante e 
atrativa que dê como resultado comportamentos individuais e socialmente saudáveis”. 
Como podemos verificar, aqui é feita uma abordagem que envolve três 
protagonistas: a mídia, com a sua agenda pública que analisa e difunde a informação; os 
pesquisadores e os profissionais com formação em saúde que, mais do implementarem 
políticas de saúde e de educação dialogam entre si numa tentativa de enriquecer a 
produção de informação; e os dos profissionais de comunicação que têm na saúde o seu 
objeto de estudo. 
Para Virginia Silva Pintos a comunicação na saúde: 
 
“Implica em processos de comunicação intrapessoal  – ao interior do 
indivíduo – interpessoal – entre pessoas cara a cara -, até processos de 
comunicação apoiados em suportes massivos como TV, rádio e média 
impressa. A Comunicação para a Saúde (ou Comunicação em saúde) 
refere-se não só à difusão  e análise de informação  – atividade 
comumente denominada jornalismo científico ou jornalismo 
especializado em saúde  -, mas se refere também à produção e 
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aplicação de estratégias comunicacionais – massivas e comunitárias – 
orientadas à prevenção e à promoção de estilos de vida saudáveis, 
assim como o desenho e implemento de políticas de saúde e educação 
globais” (Pessoni , 2006 in Coe, 1998, p. 11). 
 
No entanto, é em Beltran (1995) que se encontra a definição mais completa e 
que vai de encontro ao objetivo final da presente análise, uma vez que é interesse deste 
estudo analisar a perspetiva criativa e, por isso, o papel iniciado pelos estrategistas da 
comunicação com as suas campanhas de sensibilização. Dando primazia à mudança de 
um comportamento como etapa final da Comunicação na Saúde, Beltran explica que 
esta:  
 
“(...) consiste na aplicação planejada e sistemática de meios de 
comunicação para mudança de comportamentos  ativos da 
comunidade, compatíveis com as aspirações expressadas em políticas, 
estratégias e planos de saúde pública. Vista como processo social  é 
um mecanismo de intervenção para gerar, em escala múltipla, 
influência  social que proporcione conhecimentos, forje atitudes e 
provoque práticas  favoráveis ao cuidado com a saúde pública. Como 
exercício profissional a Comunicação para a Saúde é o emprego 
sistemático dois meios de comunicação individuais, de grupo, de 
massa e mistos, assim como tradicionais e modernos como 
ferramentas de apoio à mudança de comportamentos coletivos 
funcionais ao cumprimento de objetivos dos programas de saúde 
pública” (1995, p.34).  
 
A comunicação em saúde engloba o estudo e uso de estratégias de comunicação 
para informar e influenciar decisões individuais que melhorem a saúde comunitária. 
Assim, ela contribui para todos os aspetos da prevenção de doenças e promove 
comportamentos saudáveis, assumindo relevância em vários contextos, passando pela 
relação profissional de saúde-paciente, pela adesão dos indivíduos às recomendações 
clínicas, pela construção de mensagens de saúde pública e campanhas, pela 
comunicação de risco, e pela divulgação da informação à população sobre como obter 
acesso à saúde pública e aos sistemas de cuidados de saúde. 
Encara-se assim, a comunicação como instrumento metódico que, a longo prazo, 
influencia o social. E se espera que o todo planeamento inerente às campanhas 
modifique e sustente os comportamentos e as práticas favoráveis à saúde pública. 
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3.2 Mass Media vs Comunicação na Saúde 
 
Uma comunicação eficiente pressupõe uma mudança de comportamentos dos 
indivíduos no que diz respeito à aquisição de certos produtos e/ou serviços, portanto, 
fará sentido transpor essas ferramentas e seus respectivos benefícios comunicativos para 
as causas sociais. Deste modo, Flay e Burton (1990, p. 130) defenderam que:  
“Aplicada à saúde pública, as campanhas de comunicação podem ser 
definidas como um conjunto integrado de ações de comunicação que, 
utilizando várias operações e canais, visam as populações ou extensos 
públicos-alvo, geralmente de longa duração, com um objetivo claro” 
 
Para estes autores, toda a estratégia comunicativa de integração no âmbito da 
saúde tem de incluir preparação e organização antecipadas e os seus múltiplos canais 
utilizados sugerem que a campanha deve envolver mais do que os media, como sessões 
de esclarecimento público. Destacam igualmente que essas campanhas devem implicar 
toda a população, mas direcionando especificamente para os grupos de risco, seguindo 
sempre um plano estratégico com objetivos claros e mensuráveis. Só com estas 
premissas preenchidas, a comunicação na saúde poderá ser eficaz, ou seja, 
influenciando as opiniões e comportamentos, e assim, se poderá verificar mudança na 
sociedade em geral (Flay e Burton, 1990). 
Os Mass Media nem sempre têm o mesmo objetivo que os propostos pelas 
organizações e/ou instituições responsáveis por algumas campanhas na área da saúde. 













Tabela 1 - Conflitos nas prioridades entre os Mass Media e as Instituições de Saúde (Atkin & Arkin, 
1990, p. 16). 
Prioridades dos Mass Media Prioridades da Comunicação na Saúde 
Entreter, persuadir, ou informar sociedade. Educar sociedade. 
Gerar lucro. Melhorar comportamento social. 
Refletir a sociedade. Modificar comportamento da sociedade. 
Abordar preocupações individuais. 
Abordar preoccupies da sociedade. 
Campanhas de curta duração. Campanhas de longa duração. 
Destacar partes de informação para criar 
conteúdo simples. 
Criar entendimento acerca de informações 
complexas. 
 
A combinação de mensagens de saúde pública com mensagens comerciais 
permite oferecer à audiência uma maior disseminação da informação, bem como uma 
delineação da mensagem, à partida, mais eficaz (Flay & Burton, 1990, p. 131). No 
entanto, e apesar de haver muitas semelhanças no que diz respeito às campanhas 
comerciais e as de saúde, na realidade continua a haver dimensões em que divergem na 
sua conceção. No trabalho desenvolvido, Flay e Burton (1990) distinguiram: 
Tipos de mudança expectada – por um lado, as campanhas de saúde visam 
sobretudo a mudança de comportamentos, por outro, a publicidade comercial almeja 
mobilizar uma predisposição já existente no público-alvo. 
Quantidades de mudança expectada – ao passo que as campanhas de saúde 
querem alterar grande parte da população e de várias formas, as campanhas publicitárias 
normalmente satisfazem-se com pequenas mudanças de participação no mercado 
implicado. 
Período de tempo para obter os benefícios prometidos – as campanhas de saúde 
costumam solicitar à sua audiência um período de espera pelos resultados estatísticos, 
ao contrário dos produtos publicitados, que prometem satisfação certa e imediata. 
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Apresentação do produto – se de um lado temos a comunicação de saúde a 
evitar exagerar acerca dos benefícios no caso de ser adotado determinado 
comportamento, do outro temos uma indústria publicitária criativa que não evita 
fantasiar sobre o seu produto. Wallack (1990) também desenvolve esta ideia quando 
sustenta que a linguagem utilizada pela comunicação de saúde é mais moderada, 
caracterizando-se por uma maior contenção do estilo de vida dos intervenientes por 
forma a incentivá-los a terem um comportamento mais regrado. 
Orçamentos disponíveis – normalmente, os responsáveis pela comunicação na 
saúde estão condicionados por pequenos orçamentos; no inverso, a publicidade de 
caráter comercial lida com largos orçamentos. 
Fidedignidade – na área da saúde, as campanhas não dão lugar à desconfiança 
por parte do público, apesar de haver algum ceticismo em relação às campanhas com 
assinaturas governamentais. Na publicidade comercial, muitas vezes as pessoas não 
confiam naquilo que lhes é veiculado, embora sejam muitas vezes afetadas pela 
mensagem que é transmitida. 
Nível de avaliação – as campanhas de saúde continuam a carecer de 
investigação prévia acerca do mercado, sendo essa apenas realizada após a campanha e 
de forma sumativa. Já no mundo da publicidade, os estudos de mercado anteriores à 
campanha costumam ser exaustivos. 
Dessa forma, para Flay e Burton (1990, p. 131) “enquanto a definição dos 
atributos das campanhas de saúde e do marketing comercial podem ser os mesmos, as 
expectativas e as condições diferem“, sendo que a publicidade tende a ter um olhar mais 




3.3 Mass Media e Comunicação na Saúde: uma combinação de esforços 
O papel da comunicação na área da saúde estará integrada numa lógica de 
marketing social cujos “objetivos passam pelo estímulo da consciência social de cada 
indivíduo e criação de novos hábitos. Promovem a mudança de atitudes e 
comportamentos e, nalgumas situações, procuram servir os interesses do mercado sem 
lucro pessoal, pelo menos, no imediato” (Balonas 2006: p. 32). Apesar de termos 
conhecimento da existência de atividades below the line (ou BTL), entre elas, as 
relações públicas e internet, como ferramenta das campanhas estudadas, optamos por 
focar apenas nas atividades above the line, no qual os cartazes encontram-se inseridos. 
Para Carvalho Teixeira (1996: p. 616) “Os processos de informação e 
comunicação em saúde têm importância crítica e estratégica porque podem influenciar 
significativamente a avaliação que os utentes fazem da qualidade dos cuidados de 
saúde, a adaptação psicológica à doença e os comportamentos de adesão medicamentosa 
e comportamental”. Assim, Carvalho Teixeira (1996, p. 616) refere-se à comunicação 
na saúde como um “estudo e utilização de estratégias de comunicação para informar e 
para influenciar as decisões dos indivíduos (…)”. 
Uma eficaz Comunicação da Saúde pode ajudar a aumentar a consciência dos 
riscos de saúde e a encontrar soluções, fornecendo a motivação e a informação 
necessária para reduzir riscos e reforçar atitudes. A difusão de mensagens na área da 
saúde, através de campanhas de educação pública, procura mudar o ‘clima’ social para 
incentivar comportamentos saudáveis, criar conscientização, mudar atitudes e motivar 
as pessoas a adotarem comportamentos recomendados. 
Devido à saturação dos meios de comunicação, as pessoas acabam por 
selecionar, por prestar verdadeira atenção, embora que inconscientemente, apenas a 
algumas mensagens que as rodeiam. Daí, um dos principais desafios na concepção de 
programas de comunicação de saúde é identificar os contextos ideais, canais, conteúdos, 
e as razões que motivam as pessoas a prestar atenção ao uso e informações sobre saúde. 
A comunicação desempenha um importante papel de criar um contexto favorável à 
receção da mensagem onde esta possa ser partilhada, entendida, interiorizada e discutida 
pela audiência (Schiavo, 2007, p. 6). Consequentemente, para tal acontecer, é necessária 
uma compreensão das atitudes, crenças, estilo de vida, necessidades e das convenções 
sociais que operam no interior da audiência de modo a que a mensagem possa ser clara 
e facilmente percebida. Neste sentido, conhecer verdadeiramente o público-alvo permite 
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que se adapte e sejam redefinidos objetivos e estratégias em vista a um feedback 
favorável (Schiavo, 2007). 
De tal forma, definir os segmentos específicos da população e adequar a 
mensagem para uso individual são dois métodos para tornar as atividades de promoção 
da saúde relevantes para o público. . 
Além disso, é preciso ter em mente que um dos obstáculos aos responsáveis 
pelas campanhas de saúde é a sensibilidade da sua audiência, “particulary for material 
that media gatekeepers perceive to be pontentially offensive to their mass audiences 
(Atkin & Arkin, 1990, p. 15). No intuito de aperfeiçoar a eficácia numa campanha de 
saúde pública, os autores Flay e Burton desenvolveram uma série de passos a serem 
tomados: 
“(1) desenvolver fontes e canais e utilizar mensagens de alta 
qualidade; (2) divulgar junto do público-alvo; (3) conquistar e manter 
a atenção do público; (4) estimular uma comunicação interpessoal 
favorável sobre o assunto; (5) induzir mudanças no comportamento 
dos indivíduos, a par da conscientização, conhecimento, opiniões, 
atitudes, sentimentos, crenças, intenções, ou competências; (6) causar 
mudanças sociais significativas; (7) ter conhecimento dos efeitos 
através da avaliação sumativa” (Flay & Burton, 1990, p. 132). 
 
 Uma comunicação eficiente, na maioria das vezes, conduz à mudança de 
comportamentos dos indivíduos no que diz respeito à aquisição de certos produtos e/ou 
serviços. Portanto, fará sentido transpor essas ferramentas e seus respectivos benefícios 




3.4 Discurso persuasivo da Comunicação na Saúde 
 
As grandes campanhas publicitárias no campo da saúde ou “campanhas 
comportamentais” (Balonas, 2006, p. 33) ocorrem quando se deseja uma atitude para 
prevenir a população de doenças, estimulando as pessoas a mudarem de atitudes para a 
melhoria da qualidade de vida e para erradicar alguma doença. Por coincidência ou não, 
as maiores campanhas publicitárias no campo da saúde do Brasil e de Portugal 
ocorreram em 2009 e 2010, com o objetivo de vacinar inicialmente 90 milhões e 3 
milhões de pessoas, respetivamente, para previnir a Gripe A. Outras grandes campanhas 
neste campo merecem destaque pelo fato de estarem no calendário anual dos respectivos 
órgãos responsáveis pela saúde destes países, onde podemos citar entre as campanhas 
publicitárias em maior destaque contra a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, ou 
[AIDS] no Brasil e contra o Cancro de Mama. Porém, é preciso notar que para que haja 
mudança no comportamento das pessoas para que adotem procedimentos mais 
saudáveis no seu quotidiano, as mensagens devem se apresentar como confiáveis e 
seguras.  
  A empresa ou instituição responsável pela campanha é definida por uma 
logomarca ou logotipo, que reflete a essência, as características, a idoneidade, ou seja, a 
autoridade do que tem de quem chancela o que foi divulgado. 
 Neste momento iniciaremos para deﬁnir traços de identidade das fontes 
responsáveis pelas campanhas. O estudioso Newton Cesar diz que: 
“... logomarca é quando se cria uma marca, um símbolo...logotipo, 
embora tenha a mesma função de identificação que a logomarca, é a 
representação da logomarca apenas em tipologia. É um símbolo, no 
fim das contas, apenas com letras” (2000, p. 117). 
  
 No caso deste estudo, as instituições responsáveis são a DGS - Direção-Geral da 
Saúde de Portugal (ver figura 1) e o Sistema Único de Saúde (SUS) representando o 
Ministério da Saúde do Brasil (ver figura 2). A logomarca do SUS é representada por 
uma cruz na cor azul, é formada por um tiras que pode simbolizar “ataduras” ou um 
“curativo” com acabamento em diagonal. Já a logomarca da DGS é simbolizada pela 
figura de dois seres humanos um do sexo feminino na cor vermelha, onde podemos 
perceber os cabelos mais longos e outro do sexo masculino na cor verde. 
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 De acordo com Cesar, esta assinatura deve ter em atenção aspetos importantes 
como “originalidade, lembrança e significado”. Outras características também têm sua 
relevância, como “forma, tipo, cor, proporção e aplicações”, mesmo que utilizadas para 
fins variados, deverão sempre respeitar um padrão pré-estabelecido. Este padrão é 
muitas vezes estandardizado por um “manual de identidade visual” e é o recurso mais 
fácil para que possamos aplicar de maneira correta e eficiente as “formas de utilização, 
controle de cores, adequações, diagrama de construção, tipologia” e suas mais variadas 
formas de “aplicações” (2000, p. 118 e 121). 
 Este composto de elementos gráficos representam de forma tangível ou não, a 
identidade institucional, bem como, o patrimônio da instituição. Sua aplicação indevida 
poderá influenciar de forma drástica a credibilidade do que é assinado. O cuidado e 
respeito com a assinatura é a forma mais eficaz de manter a confiança do público-alvo 
no que é dito e firmado por quem patrocina e executa a campanha. 
A credibilidade dependerá sempre não só dos canais usados para a difusão das 
mensagens, como também do organismo que assina a campanha, pois somente com uma 
assinatura credível é que a publicidade será capaz de influenciar as condutas sociais dos 
indivíduos.  
Mas para se criar uma campanha publicitária, muitos outros fatores devem ser 
considerados, entre eles, a criatividade que “é o resultado fundamental dentro de todo o 
processo” (Bertomeu, 2002, p. 14). Durante todo o percurso da criação publicitária são 
executados diferentes processos que buscam, aliados a uma infinidade de informações, a 
consolidação da marca, a venda de um produto ou a mudança de comportamento de um 
Figura 1 - Logo DGS Figura 2 - Logo SUS 
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determinado público. No caso específico das campanhas no campo da saúde, o objetivo 
primordial será a mudança de comportamento por via da estimulação da consciência de 
cada indivíduo, ou seja, as técnicas tradicionalmente aplicadas no âmbito da publicidade 
comercial serão transpostas para a publicidade a favor de causas sociais. Para Bertomeu 
“a comunicação publicitária deve ser um instrumento afiadíssimo de interpretação das 
necessidades do cliente para auxiliá-lo de forma certeira a atingir seus objetivo” (2002, 
p. 18). Essas informações buscam compreender as diferentes facetas que envolvem o 
atual comportamento, tais como as características dos indivíduos: os seus desejos, 
hábitos, classe a que pertencem, para assim ser elaborada uma campanha voltada 
exclusivamente para aquela necessidade. Empregando o exemplo das campanhas de 
carnaval contra SIDA no Brasil, muitos idealizadores utilizam os jovens, público-alvo 
que tende a seguir os caminhos da “moda” e os caminhos de risco, para persuadi-los no 
sentindo de prevenir-se. Outro caminho muito comum nesse formato de campanha e a 





3.4.1 Discurso persuasivo: o apelo ao medo. 
 
As grandes campanhas publicitárias vendem ideias, conceitos e opiniões ao seu 
público-alvo. Como citado anteriormente, o papel das campanhas públicas na saúde tem 
o objetivo de mudar comportamentos, manter regras, normas, informar e regular uma 
sociedade para que tome atitudes benéficas no campo da vida saudável. Neste campo da 
saúde as grandes campanhas são frequentemente ligadas à prevenção de 
comportamentos de risco, valendo de estratégias diferentes como o apelo ao medo. 
Deste modo, o discurso persuasivo na publicidade a favor de causas sociais nem sempre 
adota um tom de entretenimento, ou de aconselhamento suave, mas “Através de um 
discurso perturbador, apela-se à denúncia, dramatiza-se, enfim, recorre-se a uma 
linguagem persuasiva e dissonante” (Balonas, 2006, p. 23). 
Quando se fala em publicidade preventiva, normalmente são adotados dois 
caminhos: a difusão de informações ou então a influência emotiva, “provocando 
sentimentos de receio” (Cavazza, 2001, p. 48). Deste modo, a prevenção deve ser vista 
como uma estratégia na tentativa de intervir e de modificar o futuro do homem, 
levantando várias questões políticas e éticas. 
Neste caso, o discurso persuasivo pretende alertar o público para os 
comportamentos de risco através da estratégia de ativação do medo. Isto torna-se visível 
nas presentes campanhas de prevenção no campo da saúde, uma vez que em muitos 
casos predomina uma “mensagem que ‘ameaça’ o público com algumas consequências 
‘indesejáveis’ que poderão tornar-se reais caso as pessoas não adotem os 
comportamentos recomendados” (Cavazza, 2001, p. 52). Por outras palavras, dá-se a 
entender que se o indivíduo não tomar certos cuidados ou ter um comportamento mais 
prudente, será contaminado e/ou infectado com certa doença e como consequência 
poderá ficar com sérias sequelas além de transmitir esta doença a outras pessoas. 
Contudo, nem sempre a publicidade preventiva consegue a mudança no comportamento 
desejado.  
Para Cavazza, existem quatro grandes obstáculos de natureza psicológica e 
social que podem favorecer a resistência de mudança no comportamento do indivíduo. 
A primeira seria “o prazer que a pessoa tira de um comportamento de risco” (2001, p. 
49). Neste caso, podemos citar o alivio que um fumador sente ao tragar um cigarro ou 
ainda, a satisfação de um obeso quando come um alimento altamente calórico. O 
segundo obstáculo é quando a pessoa interioriza que aquilo nunca irá acontecer com ela, 
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como por exemplo, os jovens costumam achar que a probabilidade deles serem 
contaminados por um vírus como o da SIDA é muito pequena, pois são saudáveis e a 
maioria conhece seus parceiros. O autor chama este obstáculo de “o otimismo irrealista 
relativamente à saúde do próprio individuo”. O terceiro fala sobre “ceticismo 
relativamente à eficácia das recomendações dadas”, assim o indivíduo ignora a 
mensagem passada desacreditando as advertências que a autoridade assinante está 
informando. O sujeito desenvolve uma defesa contra estes tipos de informações e cria 
uma desconfiança o que faz com que não necessariamente mude o seu comportamento. 
E por fim, o autor italiano diz que o quarto obstáculo é “o caráter contraditório das 
mensagens” (Cavazza, 2001, p. 49, 51 e 52).  
A publicidade comercial utiliza personalidades representativas de autoridade, 
pois são facilmente reconhecidas pelo público e, à partida, são tidas como credíveis, tal 
como acontece com alguns cantores, atores de cinema e televisão. Já as grandes 
campanhas de publicidade social preventiva utilizam como grande trunfo a autoridade 
que assina a mensagem como, exemplificando, o Ministério da Saúde de Portugal. O 
consumidor prefere acreditar e valorizar o que lhe dá prazer, o que faz ele se sentir bem. 
Então em quem acreditar, num órgão burocrático do governo ou no músico favorito? 
Quando são elaboradas campanhas com fins de consciencializacão social, os 
órgãos representados que pretendem utilizar o mecanismo que induz o medo devem ter 
em conta que o público a ser atingido vai perceber a fonte como “altamente credível”. A 
autoridade é formalizada através da assinatura do slogan das entidades, de personagens 
com o logo da empresa ou marca, de frase conhecidas por determinados órgãos, nas 
quais podemos observar que ao final ou durante toda a publicidade aparece na tela a 
entidade que rubrica a mensagem. Esta mesma autoridade é responsável pelo excessivo 
apelo ao sentimento de medo que é colocado nas mensagens para persuadir as pessoas. 
Deste modo, “quanto mais forte é a ameaça contida na mensagem persuasiva, maior é a 
sua capacidade de criar uma tensão desagradável no indivíduo” (Cavazza, 2001, p. 53). 
Ao se provocar uma articulação mais leve na publicidade preventiva, a pessoa inicia um 
processo de seleção no qual irá observar as vantagens e desvantagens de cada opção. 
Para evitar esta escolha, o mesmo autor ainda recomenda que “para tornar menos 
provável a adoção destas respostas de adaptação alternativas, é necessário que a 
recomendação contida na mensagem se siga imediatamente à ameaça” (Cavazza, 2001, 
p. 53) tornando-se direta, forte e com riqueza de detalhes. Dessa forma, o autor 
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aconselha que a mensagem não deve conter os ganhos que a pessoa terá se tomar certas 
medidas, mas sim as perdas que o mesmo terá caso não mude seu comportamento. 
Assim, podemos concluir que as campanhas de publicidade comercial têm uma 
linguagem mais ativa e imperativa, já as campanhas de prevenção devem ser 
consideradas mais autoritárias e até mesmo ameaçadoras para conseguir a mudança de 
comportamento desejado. No caso de campanhas preventivas na saúde, a maioria é 
direcionada para tornar simples e habitual alguns cuidados, pois caso contrário terá 
terríveis consequências. Segundo Johnston, “um nível mais elevado de medo também 
pode ser utilizado quando a mensagem proporciona soluções adequadas para prevenir as 
consequências de medo. Estas soluções devem ser relativamente fáceis de adotar” 
(1994, p. 130).  
Contudo, para utilizar este tipo de mensagem é necessário explorar 
detalhadamente os riscos, informar quais as consequências de não tomar as atitudes de 
prevenção e mostrar as seqüelas de quem já passou por uma situação destas. O apelo ao 
medo em campanhas de prevenção na saúde é uma das formas mais eficazes de controlo 
e tentativa de mudança no comportamento dos indivíduos na sociedade contemporânea. 
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4.  O PODER PERSUASIVO DA COMUNICAÇÃO VISUAL. 
 
O discurso publicitário está inserido na prática discursivas mediáticas, tendo um 
carácter persuasivo capaz de tornar em necessidades básicas, aquelas necessidades que 
outrora foram aspirações consumistas, e por isso ele é resultado e tem influência sobre a 
realidade social. 
Com a evidente saturação de meios de comunicação nos dias de hoje, é um 
desafio a publicidade impressa se destacar e alterar efetivamente os comportamentos da 
audiência perante o que é divulgado. Mais particularmente, quando estamos perante 
campanhas de sensibilização para causas, o seu discurso tem de fazer interagir a razão e 
a emoção: por um lado, a informação e a seriedade do problema social retratado, e por 
outro, a implicação sentimental com o leitor através das frases e imagens que se 
destacam na paisagem. 
“(…) o discurso publicitário parece reunir todas as condições. Na sua 
aparente leveza, sintetiza a complexidade, ultrapassa formalismos, 
toca-nos através de frases vibrantes e imagens fortes. Funde 
informação com emoção, procurando a nossa adesão incondicional 
(…)” (Balonas & Cabecinhas, s/d, p. 14). 
 
Por considerarmos de grande importância a linguagem do texto publicitário 
neste trabalho, destacaremos alguns conceitos e características para que possamos 
futuramente utilizar de base para a análise dos cartazes estudados. 
Sobre o significado de persuasão, o Dicionário da Academia das Ciências de 
Lisboa precisa: “ação de convencer intimamente alguém por meio de argumentação de 
algo, de levar alguém a aderir a um ponto de vista, a uma opinião, a uma causa; ato ou 
efeito de persuadir ou persuadir-se... capacidade de influenciar as pessoas, desencadear 
mecanismos de convicção”. A definição é clara quanto ao caracter argumentativo e a 
capacidade que a comunicação persuasiva deve ter para influenciar as pessoas 
utilizando-se de mecanismos de convencimento.  
No jornalismo a linguagem do texto deve ser realizada de forma imparcial e 
informativa, já na publicidade o texto é elaborado de forma persuasiva, mesmo que de 
forma sutil e quase imperceptível. O texto aliado a imagem pode ter grandes resultados, 
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positivos ou evidentemente, negativos. Para Carrascoza persuadir deve ser encarada 
como uma forma leve de induzir e influenciar alguém. 
“Aprofundando a tão conhecida máxima, a propaganda é a alma do 
negócio‟, é lícito dizer que o texto publicitário constitui o tecido que 
reveste a alma da marca e pode permitir, por meio de elementos de 
persuasão, que ela seja percebida como algo positivo para o público. 
Para isso, a roupa em questão não pode ser produzida com um pano 
grosseiro, mas com uma matéria-prima especial, um tecido fino (que, 
ademais, ganha o “bordado” das fotografias e/ou ilustrações). Não é 
por acaso que a palavra, persuadir‟ contém a raiz latina svad, a mesma 
da palavra, suave (Carrascoza, 2004, p. 16). 
 
A arte de persuadir pode ter diversas finalidades: da publicidade ao informativo, 
do educacional ao político. Podemos considerar que de certa forma, persuadir é a prática 
da manipulação comunicativa. Os procedimentos persuasivos têm por finalidade básica 
“diminuir as resistências psicológicas expostas pelo recetor”, e devemos ficar atentos 
para que a mensagem seja transmitida de forma correta, captando a atenção do mesmo 
(Roiz, 1994, p. 11).  
O mesmo autor, Miguel Roiz, revela ainda que a “geralmente a eficácia da 
persuasão é realizada basicamente através de três processos psicológico-sociais 
paralelos”: conformidade com a mensagem (aceita a influencia dos outros), 
identificação com a ideia ou produto (aceita ou associa-se a uma determinada conduta 
de uma personalidade) e interiorização do significado (quando compreende e crê nos 
valores que foi passado).  
O texto persuasivo na perspectiva do seu conteúdo, pode ser dividido em dois 
tipos: os textos narrativos e os textos argumentativos. No texto narrativo tem como 
principal finalidade de identificar-se com o recetor, criando um interação com que 
historia contada (fictícia ou real). Já o texto argumentativo tenta conduzir o recetor a 
aceitar suas ideias e conclusões, a partir de suposições feitas por meio de raciocínio 
lógico e explicações (Roiz, 1994, p. 18). 
O carácter da atividade comunicativa determina diretamente a forma persuasiva 
da mensagem publicitária e esta escolha pode determinar o sucesso ou o fracasso do 
profissional de publicidade na busca de modificar a conduta do destinatário da 
comunicação. Em muitos casos do nosso cotidiano, a mensagem é transmitida de 
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maneira natural, sem a intenção do emissor de tal mudança de conduta. Nestas situações 
pode existir uma dimensão persuasiva em menor escala, mas não possui fins 
publicitários. Ou seja, podemos dizer que “o que diferencia a publicidade de outras 
classes da comunicação é a intenção clara e expressa de alterar a conduta (cognitiva ou 
factual) dos recetores” (Martínez, 1999, p. 80), com a finalidade de favorecer os 
produtos, ideias ou serviços anunciados. 
A este propósito, confira a tabela 2 de Janis e Hovland (1959, in Roiz, 1994: 12): 
FACTORES DE PERSUASÃO E SEUS EFEITOS MAIS IMPORTANTES 
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 A persuasão exerce um tipo de ação que requer que o indivíduo “creia” ou 
“realize algo”. Não pode-se afirmar que esta ação comunicativa é coativa (que coage), 
pois a mesma não obriga pela força. Contudo, utiliza-se de argumentos e razões para 
convencer o destinatário da ação. Para Reardon (1983, p. 25, in Martínez, 1999, p. 81) 
“A persuasão é uma forma de comunicação em que todos devem participar, onde se 
corre o risco de entrar em relação com os outros”. Já Jordi Berrio (1983, p. 97 in 
Martínez, 1999, p. 82) revela que: “... persuasão é um processo comunicativo em que 
ele não se obriga alguém a fazer algo por causa de coerção, e sim, que tenta incluir, 
sugerir, conduzir alguém a fazer ou não fazer alguma coisa, através de um 
comportamentos codificados”. E Martínez (1999, p. 83) relata que ”a persuasão é um 
processo comunicativo que tem como finalidade expressa a modificação de uma 
conduta dos destinatários”. Ou seja, podemos afirmar que a persuasão deve ser um 
processo cuidadoso e inteligente para uma ou mais mudanças de atitudes. 
Na comunicação publicitária os argumentos podem ser divididos em dois tipos: 
racional e o emocional. A utilização dos mesmos vai depender dos objetivos de cada 
mensagem. Por exemplo, os argumentos racionais devem ser baseados em ideias com 
características relevantes e claras que podem ficar sujeitas a demonstração. Neste tipo 
de argumento o conteúdo muitas vezes é explícito. Já o argumento emocional é usado 
quando não tens características específicas, recaindo sobre a sensibilidade do recetor. 
Esta forma de argumentação utiliza conteúdos implícitos ou elementos subliminares. A 
criação de atitudes é uma das possibilidades que pode ocorrer na comunicação 
publicitária, mas quando o produto ou serviço é desconhecido pelo recetor esta mudança 
ou criação de atitude não ocorre facilmente. Inicialmente o recetor deverá conhecer o 
produto ou serviço, suas vantagens, qualidades e características para que depois possa 
tornar-se um objeto ou ideia desejável (Martínez, 1999, p. 84 e 85). 
A elaboração de um anúncio publicitário de imprensa é a criação de um meio de 
comunicação complexo que implica a articulação entre um texto verbal (escrito) e um 
texto não-verbal (imagem). Numa só peça podem coexistir quatro partes: a imagem 
(ilustração ou fotografia), headline, corpo de texto, ou bodycopy, e a assinatura do 
organismo, ou marca. 
Devido à coexistência e influência mútua entre os diferentes códigos semióticos, 
a sua análise deve partir da conjugação desses modos como um todo (Barthes, 1982, 
Kress & van Leeuwen, 2006, Vestergaard & Schroder, 2000). Mas sabemos que nem 
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todos estes elementos têm de integrar uma só peça e que a sua distribuição no espaço é 
sempre fruto da estratégia de comunicação delineada anteriormente. Escolhas como o 
texto verbal a ser escrito, o layout, as cores, a imagem a ser utilizada, fazem de uma 
informação crua, uma mensagem que pode conectar-se com o público. 
Atualmente, sabemos haver uma transformação na valorização dos elementos 
visuais e a publicidade tem-se socorrido, cada vez mais, da imagem que, com o seu 
caráter informal, promove associações imagéticas que despertam emoções (Eco, 1976). 
E o mesmo pode acontecer inversamente: as imagens produzem mensagens verbais no 
imaginário do público.  
É comummente sabido que todos os aspetos do contexto comunicativo são de 
extrema importância para o significado do texto, tal como os aspetos não-verbais. Daí o 
estudo acerca da interação destas duas dimensões ser crucial na geração de sentido. 
Assim, para nossa análise, inicialmente será dada uma maior ênfase à dimensão 
imagética, através da gramática visual concebida pelos autores Kress e van Leewuen; de 
seguida, estudaremos a dimensão verbal, apoiados na Análise Crítica do Discurso, uma 
disciplina que tem como principais estudioso Fairclough, Wodak, Van Leewuen e Van 





4.1 A importância do texto-verbal  
 
A natureza da linguagem é vista neste estudo como um todo integral. Por isso, 
torna-se urgente compreender as premissas da gramática de Halliday. Halliday 
concebeu uma teoria sobre a construção tripla de significado, distinguindo então três 
funções metalinguísticas: a função ideacional, onde a linguagem estrutura a experiência, 
tanto espelhando a estrutura social como, ao mesmo, influenciando-a; a função 
interpessoal, que aborda a construção das relações entre participantes, quer a nível das 
relações sociais como das identidades sociais; e a função textual, que dá conta da 
coerência e da coesão nos textos, ou seja, os seus elos. 
Aquando do desenvolvimento teórico já apresentado anteriormente acerca dos 
media em geral, estudos acerca do média em geral, relevou-se a importância do 
contexto comunicativo para o significado do texto, quer a nível da análise verbal como 
das componentes não-verbais, ou seja, do modelo pictórico. 
Para análise do texto verbal, teremos como base teórica a Análise Crítica do 
Discurso, de agora em diante denominada de ACD. Na verdade, existe uma grande 
variedade de práticas que atualmente possuem a designação de ACD, umas de cariz 
mais linguístico e outras mais a nível psicossociológicas, embora nenhuma seja 
encarada como definitiva. Esta perspectiva surgiu no início dos anos 90 e teve como 
contribuição vários linguistas e estudiosos como Teun van Dijk, Norma Fairclough, 
Gunther Kress, Teo van Leeuwen e Ruth Wodak. E é a concepção destes autores que 
iremos adotar na presente dissertação. 
A ACD é uma disciplina que aborda como as relações de dominação, poder e 
controlo se manifestam através da linguagem (Wodak, 2004). A ACD não se focaliza 
apenas nos textos, falados ou escritos, como objetos de investigação, ela aborda a 
linguagem enquanto prática social, tendo em conta a “teorização e van Dijk tantos dos 
processos e estruturas sociais que levam à produção de um texto, quanto das estruturas e 
processos sociais no seio dos quais indivíduos ou grupos, como sujeitos sócio 
históricos, criam significados em suas interações com os textos” (Fairclough & Kress, 
1993, in Wodak, 2004, p. 1). 
“Eu tenho anotado o ponto de vista do discurso da linguagem como `a 
linguagem como forma de prática social´. O que exatamente significa 
isso? Em primeiro lugar, que a língua é uma parte da sociedade, e não 
de alguma forma externa a ela. Em segundo lugar, que a linguagem é 
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um processo social. E em terceiro lugar, que a linguagem é 
socialmente condicionado por outras (linguista não) partes da 
sociedade” (Fairclough, 1989, p. 22). 
 
Assim, em termos de método, a ACD pode, no geral, ser descrita como 
hiperlinguística ou supralinguística, no sentido de que os profissionais da ACD 
consideram o contexto discursivo de maneira não restrita ou o significado que existe 
além das estruturas gramaticais. De acordo com o pensamento de Van Dijk, a análise do 
discurso não pode ser vista como uma mera e irrelevante análise textual, mas deve 
também ter em atenção o vínculo entre estruturas da fala e do texto por um lado, e dos 
seus “contextos sociais, cognitivos, culturais ou históricos por outro” (2002, p. 204). 
Seguindo as metodologias propostas, essencialmente por Fairclough e Van Dijk 
(2002), consideramos que evidenciar a natureza ideológica dos discursos é a principal 
preocupação da ACD. Segundo estes estudiosos, existe um poder ideológico da média 
que, para além de “espelharem” a realidade, também constroem o social através da 
linguagem, que possui um cariz performativo. A linguagem é qualquer e todo o sistema 
de signos que serve de meio de comunicação de ideias, tendo uma função constitutiva 
da realidade. Deste modo, a linguagem não é autónoma, mas sim ideológica e 
culturalmente estruturada, existindo um conjunto de condições sociais que garantem o 
sucesso da palavra, pois a ACD concebe a linguagem como prática social (Fairclough, 
2001). 
De notar que quando falamos de discurso, não nos referimos somente à 
linguagem, mas a qualquer padrão de significado, que pode ser visual ou até espacial. 
Discurso compreende não somente uma sucessão de atos realizados por utilizadores 
linguísticos na interação social, mas como uma forma de prática social complexa, já que 
as escolhas feitas num evento discursivo são modeladas pelas instituições (Fairclough e 
Wodak 1997). Como Fairclough nos alerta, “vou usar o termo discurso para se referir a 
todo o processo de interação social do qual o texto é apenas uma parte” (1989, p. 24). 
 Assim, surgem dois conceitos fundamentais para a ACD, e por isso, serão alvo 
de uma análise mais detalhada: o conceito de crítica e de ideologia. Segundo Wodak 
(2004), a crítica entende-se como um resultado de uma certa distância dos dados, situá-
los numa perspectiva social, adotando uma atitude política e centrada na autocrítica. 
Consiste, essencialmente, em tornar visível a natureza interligada das coisas 
(Fairclough, 1985) ou, como Thompson refere, o estudo de “como o significado é 
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construído e transmitido através de formas simbólicas de vários tipos” (Thompson, 
1990, in Wodak, 2004, p. 3). Já a ideologia é um termo utilizado para indicar a criação, 
o estabelecimento e manutenção de relações desiguais de poder (Wodak, 2004). Como 
prática ideológica, o discurso constitui, naturaliza, mantém e também transforma os 
significados de mundo nas mais diversas posições das relações de poder (Fairclough, 
2001). Por isso, a ACD indica como um dos seus objetivos a desmistificação dos 
discursos por meio da decifração da ideologia. Como prática política, o discurso 
estabelece, mantém e transforma as relações de poder e as entidades coletivas em que 
existem tais relações. 
“As estruturas dominantes estabilizam as convenções as naturalizam, 
isto é, os efeitos da ideologia e do poder na produção de significados 
são mascarados, e assumem formas estáveis e naturais: eles são 
tomados como ‘dados’. A resistência é vista, então, como quebra de 
convenções, de práticas discursáveis estáveis, através de atos de 
‘criatividade’” (Fairclough e Kress, 1993, in Wodak, 2004, s/p). 
 
Como foi dito anteriormente, para além da teoria linguística, a ACD propõe-se 
estudar a linguagem como prática social e, para tal, considera o papel crucial do 
contexto. Pois o discurso se estrutura através das tais relações de domínio, sendo um 
“objeto historicamente produzido e interpretado” (Wodak, 2004: s/p), ou seja, se 
situando num tempo e num espaço. Como refere Van Dijk, “Se o controle do discurso é 
uma forma maior de poder, controlar  as mentes das pessoas é outro modo fundamental 
de reproduzir a dominância” (2005, p.26).   
Para a ACD, a linguagem não tem poder em si mesma, ela adquire esse poder 
através do uso que os agentes que detém poder fazem dela. Tal significa que o poder 
não é efetivado apenas através das formas gramaticais, mas também daquele poder que 
pode ser utilizado sobre uma situação social. Assumindo que os textos guardam 
implicitamente diferentes discursos e diferentes ideologias que disputam o controlo, 
Wodak afirma que eles são “espaços de luta” (Wodak, 2004, s/p). 
“O poder envolve relações de diferença, particularmente os efeitos 
dessas diferenças nas estruturas sociais. A unidade permanente entre a 
linguagem e outras questões sociais garante que a linguagem esteja 
entrelaçada com o poder social de várias maneiras: a linguagem 
classifica o poder, expressa poder, e está presente onde há disputa e 




Por isso, a ACD enfatiza a necessidade de um trabalho interdisciplinar de forma 
a alcançar uma compreensão mais completa de como a linguagem funciona. Assim, há 
uma análise crítica da linguagem daqueles que estão no poder, que são responsáveis 
pela existência de desigualdades, e que também dispõem dos meios e oportunidades 
para melhorar as condições gerais. Como afirma Fairclough, a análise crítica do 
discurso é útil para revelar a natureza discursiva de muitas das mudanças sociais e 
culturais contemporâneas. 
Em suma, algumas conceções básicas da ACD dizem-nos que não só os 
indivíduos, mas também as instituições possuem significados e valores concretos e que 
os leitores não são recipientes passivos quando se relacionam com os textos (Kress, 
1989, in Wodak, 2004) e, desta forma, a linguagem persuasiva presente nos textos das 
campanhas publicitárias é resultado da linguagem verbal e do contexto socioideológico 
em que é produzida. 
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Social conditions of interpretation 
Context 




Process of interpretation 
Interaction 
4.1.1 Quadro teórico de análise: a Análise Crítica do Discurso 
 
Já vimos que o discurso publicitário atua sobre o indivíduo influenciando-o na 
mudança de comportamento. Esta mudança é fruto da linguagem persuasiva, onde 
operam aspetos semióticos e escolhas lexicais que pretendem emanam valores e ideais, 
conquistando os seus recetores. Para entender quais as escolhas feitas pelo produtor do 
texto e o contexto, os interlocutores e as finalidades comunicativas, faremos uma análise 
detalhada da componente verbal a partir do modelo tridimensional proposto por 
Fairclough (1992). 
As três fases (ver tabela 3) são: a descrição, que implica uma análise linguística 
“é a fase que está relacionada com as propriedades formais do texto” (Fairclough, 1989, 
p. 26). De seguida temos o momento da interpretação de uma prática discursiva, “ver o 
texto como o produto de um processo de produção, e como um recurso no processo de 
interpretação” (Fairclough, 1989, p.26). A última e terceira fase, é de análise da prática 
social, onde o texto é posicionado no seu contexto social, isto é “está preocupada com a 
relação entre interação e contexto social - com a determinação social dos processos de 














Figura 3 - Discourse as text, interaction and context (Fairclough, 
1989, p. 25). 
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Deste modelo, daremos maior ênfase ao primeiro momento, o texto como 
discurso, apesar de, contudo, ser impossível cuidar das características do texto sem 
referenciar a produção e interpretação do texto. Então, para análise textual e linguística, 
seguimos o seguinte quadro teórico que serve como orientação (ver tabela 4): 
Elementos de Análise Textual Objectivos 
Vocabulário 
- Enfatizar as palavras-chave que 
apresentam significado cultural, as 
palavras com significado variável e 
mutável, o significado potencial de uma 
palavra, enfim, como elas funcionam 
como um modo de hegemonia e um foco d 
luta.  
- Caracterizar as metáforas utilizadas em 
contraste com metáforas usadas para 
sentidos semelhantes, em outro lugar, 
verificar que fatores (cultural, ideológico, 
histórico, etc.) determinam a escolha 
dessa metáfora. Verificar também o efeito 
das metáforas sobre pensamento e a 
prática.  
Gramática 
- Trabalhar com a transitividade (função 
ideacional da linguagem), tema (função 
textual da linguagem) e modalidade 
(função interpessoal da linguagem).  
- “Verificar se tipos de processo (ação, 
evento…) e participantes estão 
favorecidas no texto, que escolhas de voz 
são feitas (ativa ou passiva) e quão 
significante é a nominalização dos 
processos” (Fairclough, 2001, p. 287).  
- Observar se existe um padrão discernível 
na estrutura do tema do texto para as 
escolhas temáticas das orações.  
- Determinar padrões por meio da 
modalidade, quanto ao grau de afinidade 
expressa com proposições. 
Coesão 
- Mostrar de que forma as orações e os 
períodos estão interligados no texto. 
Estrutura Textual 
- Descrever as características 
organizacionais gerais, o funcionamento e 
o controle das interações.  
- Determinar quais as estratégias d polidez 
são mais utilizadas na amostra e o que isso 
sugere sobre as relações sociais entre os 
participantes.  
- Reunir as características que contribuem 




Tabela 3 - (Fairclough, 2001, in Pedrosa, 2008,  s/p). 
Assim, no estudo de um anúncio, a análise do vocabulário “trata principalmente 
de palavras individuais” (Fairclough, 1989, p. 76) e é crucial para examinar as escolhas 
lexicais na produção do texto, a significação das palavras, a atribuição de novos 
significados, pois estes podem variar socialmente; bem como a criação de novas 
palavras como novos itens codificadores. Além disso, o uso da metáfora e suas 
implicações políticas e ideológicas (Fairclough, 1989). No entanto, Fairclough ressalva 
que o termo “vocabulário”, por si só é redutor para as implicações que tem, por isso, o 
autor vai mais longe e fala mesmo em “lexicalização redação, e significação.” porque 
“elas implicam processos de formulação do mundo, que acontece de forma diferente em 
tempo e lugar diferente e para grupos diferente de pessoas” (1989, p. 76). Relativamente 
à Gramática, o autor salienta que a oração é resultado da combinação de significados 
ideacionais, interpessoais e textuais. A estruturação do texto implica uma seleção de 
significados vários e a construção de diferentes identidades sociais, de relações sociais e 
de diferentes entendimentos. 
Como explicitado no quadro, a coesão de um texto “trata como cláusulas e 
sentenças são ligados”, mas também diz respeito à forma como essas orações são 
ligadas para formar unidades maiores nos textos. Como Fairclough afirma: 
“Ligação pode ser feita de várias formas: através da utilização de 
vocabulário de um campo semântico comum, repetindo palavras, 
usando quase-sinônimos, e assim por diante, através de uma variedade 
de referir e substituindo dispositivos (pronomes, artigo definido, 
demonstrativos, elipse de palavras repetidas, e assim por diante), 
através da utilização de palavras conjuntivo, como “portanto", 
"contudo", "e" e "mas"” (Fairclough, 1989, p. 77). 
 
Já a estrutura textual tem que ver com a arquitetura do texto: como este se 
organiza. Esta organização pode alargar a perceção dos sistemas de crenças e 
conhecimentos e a perceção dos pressupostos sobre as relações sociais operantes nos 




4.2 A importância da dimensão imagética 
 
As imagens fazem parte do nosso cotidiano, estamos habituados a nos deparar 
com imagens nas ruas, no supermercado, no cinema, no shopping, nas universidades, ou 
seja, ao nosso redor, por onde quer que observemos temos uma série de informações ou 
até mesmo de poluições visuais. O homem tem um verdadeiro fascínio pelo visual e isto 
não deve ser considerado como um fator contemporâneo. Não resta dúvida que, nos 
tempos atuais, com a chegada da fotografia, da televisão e internet, as imagens foram 
amplamente utilizadas para “narrar o mundo, criar efeitos de realidades, normalizar 
modos particulares de ver e agregar adeptos em torno de suas visões” (Cunha, 2005, p. 
34). 
Entre as diversas formas de expressão publicitária existentes, algumas podem 
apresentar melhor resultado que outras, dependendo do contexto em que estão inseridas. 
Como foi visto até agora, interessa saber como as campanhas publicitárias voltadas para 
o campo específico da saúde podem ajudar na prevenção de doenças, epidemias ou 
outros males relacionados. 
Perante esse cenário, as imagens publicitárias – o conjunto de símbolos e formas 
que compõe o painel de uma mensagem publicitária – são a nossa principal fonte de 
atenção e ponto de partida para as nossas análises. Entender as formas de utilização das 
imagens dentro desse contexto, ajuda-nos a perceber de que maneira o visionador e os 
produtores da mensagem se relacionam. Uma relação que para ser melhor explicada 
seria necessário primeiro mergulharmos nos elementos que compõe e estruturam a 
mensagem, para em seguida perceber de que maneiras esses elementos vão ser 
interpretadas pelo visionador. 
Martine Joly afirma: “Considerando a imagem como uma mensagem visual 
compreendida entre expressão e comunicação, a abordagem analítica deve com efeito 
levar em linha de conta a função desta mensagem, o seu horizonte de expectativa e os 
seus instrumentos intrínsecos e dedicar-se-á a distingui-los um dos outros, tal com a 
imagem, a análise tomara então o seu lugar entre expressão e comunicação” (2008, p. 
77). 
Estudiosos como Roland Barthes, Umberto Eco, Martine Joly, Gunther Kress e 
Theo van Luween, entre outros, deram o seu contributo à Semiótica uma tentativa de 
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entender a criação de uma argumentação persuasiva através da interação entre os 
elementos verbal e o visual. 
“Antigamente, a imagem ilustrava o texto (tornava-o mais claro); 
hoje, o texto sobrecarrega a imagem, confere-lhe uma cultura, uma 
moral, uma imaginação; antigamente, havia redução do texto à 
imagem, hoje há amplificação da imagem ao texto” (Barthes, 1982, p. 
21). 
 
A análise da imagem publicitária como objeto de estudo se iniciou pelas mãos de 
Roland Barthes, com a sua obra Rhétorique de L'image (1964). “O texto constitui uma 
mensagem parasita, destinada a conotar a imagem, isto é a «insuflar-lhe» um ou vários 
segundos significados” (Barthes, 1982, p. 21). 
Numa peça publicitária de imprensa, o autor distingue três mensagens: a verbal, 
a literal e a simbólica. A primeira mensagem pretende ajudar na compreensão da 
imagem, pois ela é considerada polissémica (Barthes, 1982). Esta mensagem é apenas 
de substância linguística e na mensagem denotada, a palavra descreve literalmente a 
imagem, narrando apenas os elementos que integram a cena; isto para ajudar a escolher 
um bom nível de perceção. Já na mensagem simbólica, a palavra tem outro objetivo: o 
da interpretação, “ela constitui ma espécie de grampo que impede os sentidos conotados 
de proliferarem, quer para regiões demasiado individuais (..), quer para valor disfóricos 
(..)”(Barthes, 1982p. 32). 
Para Barthes, a mensagem linguística na articulação entre dimensão verbal e a 
dimensão imagética tem duas funções: a função de ancoragem, a mais frequente em 
publicidade, e a função de etapa. A função de ancoragem “o texto dirige o leitor entre os 
significados da imagem, faz-lhe evitar uns e receber outros” (Barthes, 1982, p. 33). 
Deste modo, a ancoragem tem por objetivo elucidar acerca da mensagem, sendo que 
aqui, a imagem tem um cariz mais informacional, que que redundante. Na função de 
etapa, a mensagem verbal e a imagem numa relação de complementar, “(…) as palavras 
são fragmentos de um sintagma mais geral” (Barthes, 1982, p. 33) onde cada um 
contribui para o conjunto da mensagem, ou seja, a mensagem linguística adiciona 
informação à imagem. Barthes (1982) diz que essas duas funções podem coexistir no 
mesmo conjunto icónico, mas alerta que o texto verbal nunca irá duplicar a imagem, 
pois têm estruturas diferentes e assim os significados criados também o são.  
No entanto, para entendermos uma imagem publicitária não nos bastaria valer-
nos dos elementos da Semiótica Clássica de Barthes, mas sim de um arranjo de 
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elementos muito mais complexo. Kress e Van Leeuwen consideram que os participantes 
visuais e verbais, apesar de naturezas diferentes, estão interrelacionados, formando um 
significado semiótico coerente numa estrutura visual, completando que: “A chave para 
entender esses textos, portanto, encontra-se acima de tudo na compreensão dos meios 
visuais semióticas que são usados para soldar estes elementos heterogéneos em um 
todo, num texto.” (Kress e Van Leeuwen 1996, p. 55). 
As imagens são completadas por um elemento importante no âmbito da 
publicidade: as cores. Estas buscam harmonizar, intrigar, persuadir ou poluir onde são 
inseridas. As cores representam marcas, o tempo, o momento em que vivemos. Para 
Farina e seus colegas, “o estudo das cores na comunicação e no marketing permite 
conhecer sua potência psíquica e aplicá-la como poderoso fator de atração e sedução 
para identificar as mensagens publicitárias sob todas as formas: apresentação de 
produtos, embalagens, logotipos, cartazes, comerciais, anúncios.” (2006, p. 2). 
“Não há dúvida de que a cor exerce papel importante no psicológico 
de cada um. As cores são usadas para estimular, acalmar, afirmar, 
negar, decidir, curar e, no caso da propaganda, vender. É sabido que 
temos reações e sensações diferentes para cada cor. Entretanto, por 
mais que estudiosos e psicólogos afirmem que as cores tem influência 
direta em nossa percepção, muitos fatores são levados em conta: o 
modo de vida, a situação de calma ou estresse, o ambiente a 
iluminação, a saturação da cor, etc.” (Cesar, 2000, p. 194).  
 
Na linguagem da imagem, a cor é um elemento comunicativo e de simples 
percepção, transportando consigo uma força simbólica. Devido ao impacto que a cor, 
implicitamente, provoca nos leitores nas peças publicitárias, há necessidade de 
aprofundar o seu estudo, numa tentativa de clarificar como ela se torna num meio eficaz 
para a transmissão da mensagem idealizada: 
“Sobre o indivíduo que recebe a comunicação visual, a cor exerce uma 
ação tríplice: a de impressionar, a de expressar e a de construir. A cor 
é vista: impressiona a retina. E sentida: provoca uma emoção. E é 
construtiva, pois tendo um significado próprio, tem valor de símbolo e 
capacidade, portanto, de construir uma linguagem própria que 
comunique uma ideia” (Farina et al., 2006, p. 13).  
 
Assim, a expressividade que emana de uma cor tem um domínio emotivo, que 
influencia o grau de atenção despertado e retenção da peça na memória (Farina et al., 
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2006). Daí, em publicidade, ser fundamental haver uma boa adequação da cor à sua 
finalidade. ´ 
“É necessidade de o homem diferenciar e apreciar as coisas que o 
cercam não só pelas formas, mas pelas cores, e não há como negar 
que, psicologicamente, o homem é atraído pela infinidade de tons. É 
fato inegável que reagimos de maneira mais emotiva de racional 
diante das cores. Por isso mesmo, a propaganda e os meios de 
comunicação abusam das cores, extraem o Maximo para despertar 
sensações, atrair e influenciar o consumo” (Cesar, 2000, p. 185).  
 
No entanto, o seu papel pode variar consoante a cultura ou contexto em que é 
utilizada: “Na realidade, a cor é uma linguagem individual. O homem reage a ela 
subordinado às suas condições físicas e às suas influências culturais” (Farina et al., 
2006, p. 14). No caso de Portugal e do Brasil, ambos os países estão inseridos na cultura 
ocidental e as cores que povoam estas culturas são, na sua maioria, de significados e 





4.2.1 Quadro teórico de análise: a Semiótica Social 
 
A comunicação visual é sempre codificada como referem Kress e Van Leewuen 
(1996, p. 32) “Parece transparente só porque sabemos que o código já, pelo menos 
passivamente”. 
Inicialmente vale a pena abrir uma pequena digressão para explicar a diferença 
entre a Semiótica Clássica e a Semiótica Social e com isso explicar o porquê da 
utilização desta última no presente trabalho. A Semiótica Clássica, aquela relacionada 
com Roland Barthes, entende que as imagens e os seus eventuais sentidos como 
dependentes do texto escrito. A este caberia a função de atribuir significados e, portanto, 
com isso também ligar o sentido da imagem ao texto. De certa forma, podemos ver que 
a imagem trabalharia como um acessório ao conteúdo principal informado no texto. 
Esta visão do sentido da imagem dependente do texto pode ser exemplificada na 
utilização da fotografia dentro do jornalismo. A foto exposta em uma matéria 
jornalística tem por escopo servir de autenticador do texto escrito. Não seria a fonte de 
significado, mas seria um elemento auxiliador na construção do sentido da matéria. 
Agora, enxergando isso dentro do campo da publicidade talvez essa função não fique 
bastante clara. Kress e van Leeuwen consideram que: “… Barther relata um ponto 
importante: o componente visual de um texto é uma mensagem de forma independente 
organizado e estruturado - conectado com o texto verbal, mas de modo algum 
dependente dele. E de modo que o contrário é semelhante” (2006, p.18). 
No campo da publicidade, a imagem estaria em questão não para autenticar um 
texto, mas também para explorar outras funções da linguagem (a ver as funções da 
linguagem são: a referencial, conativa, metalinguística, poética, fáctica, expressiva). 
Dessa maneira, para entendermos a qual das funções melhor corresponde a imagem em 
questão teríamos que recorrer ao seu contexto e objetivo: “(…) semiótica social da 
comunicação visual envolve a descrição de recursos semióticos, o que pode ser dito e 
feito com imagens (e outros meios visuais de comunicação) e como as coisas que as 
pessoas dizem e fazem com imagens podem ser interpretadas.” (Jewitt & Oyama, 2003, 
p. 134). O estudioso Ugo Volli relata que “afirmar a natureza narrativa do texto 
publicitário significa atribuir-lhe uma estrutura análoga à das histórias, uma estrutura 
não manifesta, imanente” (2003, p. 106). 
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Assim, é possível perceber que há mudança na articulação entre a dimensão 
imagética texto verbal, especialmente no que toca à valorização de cada um destes 
recursos, como Gunther Kress e Theo van Leeuwen afirmam: 
“Esta relação, em que textos verbais formada uma fonte de autoridade 
na sociedade, e em que as imagens divulgadas dos textos dominantes 
em um determinado modo de grupos específicos dentro da sociedade, 
mudou gradualmente para uma em que a natureza, em vez de discurso, 
tornou-se a fonte de autoridade. Na era da ciência, as imagens cada 
vez mais ’naturalista’, começou a funcionar como ’o livro da 
natureza’, como ’janelas para o mundo’, como ’observação ’ e texto 
verbal serviu para identificar e interpretar, para ’carregar a imagem , 
sobrecarregando-a com uma cultura, uma moral, uma imaginação’” 
(Kress & van Leeuwen, 2006, p. 4). 
 
A partir da Semiótica Social, estes autores, também inspirados na gramática de 
Halliday referenciada anteriormente, sugeriram uma gramática visual baseada num 
processo triplo de produção de sentido, abordando a imagem enquanto evento 
comunicativo socialmente situado, ou seja, a imagem enquanto ação. Aqui não interessa 
apenas analisar o conteúdo mas também os interesses por detrás da imagem. Mas, 
precisamos ter em atenção “… que não é uma gramática "universal". A linguagem 
visual não é transparente e universalmente compreendida, mas culturalmente específica” 
(Kress & van Leeuwen, 2006, p. 3).  
Portanto, a imagem não está ligada ao texto numa relação de dependência, mas 
ligada a ele para ajudar na construção do sentido dessa mensagem. A Semiótica Social 
defende que as imagens possuem uma linguagem própria, e por isso é também 
entendida como um texto independente. Entender a imagem como sendo um texto 
visual de sentido completo é também afirmar que a imagem desempenha várias funções 
representacionais e comunicacionais (Kress & van Leeuwen, 2006). 
Desta maneira percebe-se que a relação entre o produtor da mensagem e o 
visionador da imagem será afetada pelas intenções de um e pelo contexto social do 
outro. Ou seja, na análise de qualquer imagem, é preciso ter em atenção qual é o seu 
contexto de veiculação, a quem se destina e aonde está exposta essa mensagem. 
As imagens não só representam o mundo, como serve de elemento mediador de 
uma interação entre produtor e visionador, por isso, é necessário perceber as funções 
que a imagem é capaz de representar. Assim, no quadro analítico dos autores são 
destacados três processos: o representacional, o interaccional e o composicional. Apesar 
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de serem três funções distintas do ponto de vista analítico, apresentando uma estrutura 
própria de significados, elas não são separáveis na produção de sentido, interessando 
interpretar os padrões sintáticos visuais. 
Segundo os autores, a dimensão representacional tem a ver com as formas que 
permitem a codificação visual da experiência, ou seja, terá de representar objetos e as 
relações entre eles num mundo fora do sistema representacional. Assim, esta função, 
também apelidada de ideacional, cria representações quer do mundo à nossa volta, quer 
do nosso mundo interior, abordando a forma como estão representados os participantes 
humanos, os cenários, fundos, adereços, objetos, e os tipos de representação, que são as 
estruturas visuais. 
Desta forma podem ser interpretadas como uma representação de uma ação 
social. E seus padrões narrativos disponíveis são adequados para representar “ações e 
eventos que se desenrolam, processos de mudança e arranjos espaciais transitórios” 
(Kress & van Leeuwen, 2006, p.59).  
De uma forma diferente da anterior, a função conceptual representam os 
elementos ou objetos na imagem (participantes representados, na terminologia dos 
autores) “em termos da sua essência genérica e mais ou menos estável e intemporal” 
(Kress & van Leeuwen, 2006, p. 59). Nesta função não é obrigatoriamente necessário 
termos apenas um tipo de representação específica, mas vários tipos de representação 
podem estar simultaneamente presentes numa imagem, assim como vários tipos de 
processos e vários tipos de estruturas conceptuais. Devemos ter em atenção que os 
participantes representados são particularmente importantes nesta dimensão; aquilo que 
marca estes dois tipos de representação é a presença ou não de um vector que liga esses 
participantes espacialmente. E a primordial característica das representações narrativas, 
é que as mesmas são sempre marcadas pela presença de um ou mais vectores que ligam 
os participantes, as representações conceptuais são marcadas pela ausência destes 
vectores. Outras grandes características desta função é o background liso e neutro, 
redução ou até mesmo ausência de profundidade e a utilização de um ângulo frontal e 
objetivo. Vale lembrar ainda, que estas imagens conceituais são amplamente usadas na 
publicidade (Kress & van Leeuwen, 2006). 
Por sua vez, a função interaccional tem a ver com os padrões de interação que a 
gramática visual disponibiliza, trata-se de relações entre o recetor e o mundo 
representado. As imagens envolvem os participantes representados, ou seja, tudo o que 
é retratado na imagem, e os participantes interativos, que são as pessoas reais que 
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produzem e dão sentido às imagens. Daqui podem surgir então três tipos de relações: 
entre os participantes representados, entre os representados e os interativos e entre os 
participantes interativos. Isto engloba tudo aquilo que “podemos fazer uns aos outros, 
ou uns pelos outros, através da comunicação visual e as relações entre os produtores e 
os visionadores, implicadas nos textos visuais” (Kress & van Leeuwen, 2006, p. 15). 
São construídas posições para os recetores e que expressam as atitudes dos produtores 
da imagem face ao que é mostrado, e isto no contexto das instituições que regulam “o 
que pode ser ‘dito’ com as imagens, como deve ser dito, e como deve ser interpretado” 
(Kress & van Leeuwen, 2006, p. 114). Nesta dimensão, os elementos que determinam a 
forma como uns vão agir sobre os outros são o ato da imagem, para bordar o tipo de 
contacto que é estabelecido com o visionador; o enquadramento ou escala de planos, 
pois o posicionamento da câmara ajuda na criação da relação simbólica entre o recetor e 
o que é representado. Outro elemento é o angulo de tomada de vista, ou a perspectiva, 
que regula qual a atitude que o visionador deve tomar face ao que está representado. A 
modalidade da imagem é o último aspecto da dimensão interaccional, tem a ver com o 
realismo e, consequentemente, a credibilidade das imagens. Todas as imagens têm 
marcadores visuais que podem torná-las mais ou menos ‘reais’. Claro que esta 
interpretação varia de sociedade para sociedade, como os autores afirmam: “a 
modalidade visual reside em padrões cultural e historicamente determinados daquilo 
que é real e daquilo que não é, e não na correspondência objetiva da imagem visual a 
uma realidade definida por vezes independentemente dela” (Kress & van Leeuwen, 
2006, p. 163). 
A função composicional é a “composição do conjunto, a maneira pela qual os 
elementos de representação e interativos são feitos para relacionar um ao outro, a forma 
como eles são integrados num sentido como um todo" (Kress & van Leeuwen, 2006, p. 
181). Aqui, a composição visual será igualmente olhada de forma integradora, isto é, os 
padrões de representação e os padrões de interação articulam-se de modo coerente para 
formar um código mais global. Ambas as partes se afetam mutuamente e têm por 
objetivo produzirem um texto com significado (Kress & van Leeuwen, 2006, p. 183). A 
página é encarada como uma unidade de composição, e as suas diferentes disposições 
composicionais irão originar diferentes significados textuais. A articulação entre 
dimensões representacional e composicional é realizada a partir de três princípios 
geradores de significado: o valor informativo/layout, que cuida da forma como estão 
distribuídos os elementos numa página; a saliência, que clarifica como alguns elementos 
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chamam mais a atenção que outros; e o “framing”, que verifica se há ou não 
delimitação, separação ou ligação entre elementos e como estas acontecem. 
De seguida, apresentamos um esquema simplificador da gramática visual 
concebida por estes estudiosos, juntamente com o modelo preconizado por Fairclough 
relativamente à mensagem do texto-verbal mencionado no ponto 4.1.1 do presente 
capítulo, e através do qual nos vamos orientar na análise de conteúdo visual das 






I - Dimensão Representacional 
 Representação dos elementos humanos (número, papéis, caracterização: aparência e 
atitude) 
 Cenários, fundos e adereços 
 Tipos de representação (processos narrativos ou concetuais) 
 
II - Dimensão Interaccional 
 O ato da imagem 
 Enquadramento/ escala de planos 
 Ângulo de tomada de vista (perspetiva) 
 Modalidade (saturação da cor, diferenciação cromática, profundidade, iluminação) 
 
III - Dimensão Composicional 
 Valor Informativo/layout (saliência, delimitação/framing) 
 Análise Textual (vocabulário, gramática, coesão, estrutura textual) 
 
Síntese dos Significados dos Recursos Visuais / Representações 
Nesta fase, iniciaremos o estudo empírico e várias perguntas devem ser respondidas. 
Muitos deste questionamentos não terão respostas únicas, mas podem ser representados e 
interpretados de forma conjunta, onde suas características ou elementos encontram-se 
interligados ou até mesmo integrados. Com o objetivo de facilitar o entendimento iremos 
relacionar algumas desta perguntas para funcionar como uma espécie de guia. 
 Esta imagem representa alguma experiência local ou cultural? 
 Existe alguma ideia de ação (ação transitiva unidirecional ou bidirecional e ação não 
transitiva? 
 Quais os participantes representados na imagem (ator, alvo da ação e ator de 
integração)? 
 Existe um vector? Qual ação este vector representa? 
 A imagem é narrativa (processo é transitivo ou não-transitivo)? 
 A imagem é conceitual (processo classificatório)? 
 Existem circunstâncias (de local, lugar e acompanhamento)? 
 Quais os processos simbólicos? 
       Figura 1 - Guia Análise de Conteúdo 
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CAPÍTULO III – ESTUDO EMPÍRICO 
 
5. H1N1: CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 
 
A gripe é uma infecção viral que ataca principalmente as vias aéreas superiores 
e, ocasionalmente, as inferiores. São conhecidos três tipos de vírus da gripe: A, B e C, 
são altamente transmissíveis e podem sofrer mutações, sendo que o tipo A é o mais 
mutável dos três. Este, quase sempre é associado às epidemias e pandemias (Brasil, 
2010). No inicio de abril de 2009, a Organização Mundial de Saúde declarou 
Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) devido ao 
aparecimento de casos humanos de gripe por um novo subtipo A (H1N1) no México e 
nos Estados Unidos da América. 
O professor Dirceu Greco da Universidade Federal de Minas Gerais relata em 
seu estudo, que o primeiro registro certo e confiável que foi apresentado de H1N1 
ocorreu em 1918 e circulava em seres humanos desde pelo menos 1907. Na década de 
1970 e entre os anos de 2005 e 2009 também foram registrados casos do vírus nos 
Estados Unidos (2009, p. 133). Desta forma, a OMS padronizou alguns procedimentos 
no que diz respeito à investigação e à notificação dos casos, à prevenção e ao 
tratamento. Todavia, cada país tem a liberdade de informar e prevenir seus habitantes 
com as suas necessidades, buscando facilitar a divulgação das informações com 
campanhas especificas (Brasil, 2009). 
Apresentamos, de seguida, o modo como o episódio de alerta pandêmico foi 





5.1 Influenza A no Brasil 
 
Para o Ministério da Saúde (Brasil, 2010), a situação epidemiológica caracteriza-
se por uma pandemia com predominância de casos clinicamente leves e baixa 
letalidade. Este fenómeno pode favorecer a recombinação genética, podendo levar ao 
surgimento de novas ondas epidémicas e eventual alteração de sua virulência. Para isso 
a OMS Organização Mundial de Saúde padronizou condutas básicas internacionais para 
o controle do vírus H1N1, no que se referencia a notificação e investigação dos casos, 
prevenção e tratamento. 
Constantemente, as epidemias e pandemias, em sua maioria, estão associadas ao 
tipo de vírus Influenza A, que é o tipo que pode sofrer mais mutações. 
Após à ocorrência de casos humanos de influenza por uma nova mutação do 
vírus (H1N1) no México e nos Estados Unidos da América, o Ministério da Saúde 
brasileiro instituiu o Gabinete Permanente de Emergência em Saúde Pública (GPESP) 
para acompanhar a situação mundial, bem como, buscar medidas adequadas ao país. 
No Brasil, a pandemia foi dividida em duas fases epidemiológicas e operacionais 
distintas: A “fase de contenção” (período correspondente a quando o vírus se alastrava 
no mundo e os principais doentes estavam relacionados às viagens internacionais ou 
contato com pessoas contaminadas). Esta fase visou proteger as fronteiras do país como 
os aeroportos, porto, rodoviárias e passagens de fronteira. Além de buscarem maiores 
conhecimentos sobre o que estava a acontecer fora do Brasil. O outro momento foi 
chamado de “fase de mitigação” (período que corresponde a entrada de casos no Brasil 
até a situação atual, onde a assistência aos doentes tem como objetivo, minimizar e 
reduzir a mortalidade por infeções deste vírus. (OMS, 2009). 
O Ministério da Saúde realizou parcerias com grandes institutos de pesquisas 
para que fosse efetuado um monitoramento continuo do vírus no país, entre eles, o 
Instituto Evandro Chagas no Pará, Fundação Oswaldo Cruz no Rio de Janeiro e Instituto 
Adolfo Lutz em São Paulo. O mesmo ministério elaborou diretrizes com o intuito de 
padronizar as principais ações que constam no Protocolo de Manejo Clínico e 
Vigilância Epidemiológica da Influenza, publicado em 15 de Julho de 2009. 





Tabela 4 - Faixa Etária Brasil 
mados) 
O gráfico acima mostra que 27,3% das dos casos confirmados pelo vírus, são de 
crianças abaixo de 2 anos, enquanto outros 35,7% concentram-se com idades entre 10 e 
29 anos. Já o menor índice registado ocorre entre os idosos brasileiros que somam 
apenas 6,1% da população. 
Até o presente momento deste estudo foram registados cerca de 110 pacientes 
mortos entre aqueles que contraíram o vírus da gripe A (H1N1) em 2012 no Brasil 
equivale, a 5,3% das mortes ocorridas em 2009. Já no ano do foco da pandemia, foram 
2.060 vítimas. Os casos novos do vírus estão a ser atualizados pelo Ministério da Saúde. 
De acordo com entrevista do site www.terra.com.br, o superintendente de Vigilância em 
Saúde do Paraná, Sezifredo Paz, relatou que "Há três anos, a situação era absolutamente 
outra. Não tínhamos a medicação nem a vacina, e os serviços de saúde tinham 
dificuldade para atender os casos graves". (Terra, 2012). 




  Tabela 5 - Casos Confirmados Brasil 
 
Mas o número de 284 mortos até Agosto de 2012, supera a marca de 27 mortes 
em 2011 e já ultrapassou os 113 mortos registrados em 2010. Apenas a região Sul (uma 
das mais atingidas no país) registou 167 casos de mortes confirmadas. Esta mesma 
região já registou cerca de 1023 casos confirmados apenas este ano. Mas nada 
comparado com as 2051 pessoas que foram a óbito em 2009, em decorrência da doença 




Tabela 6 - Óbitos 2009 -  Brasil 
  
 Em 2009 o governo criou um plano de ação para combate o vírus, dentre outras 
ferramentas como cursos, workshops e treinamentos para médicos, profissionais de 
saúde e educadores, foram elaborados peças publicitárias com o objetivo de educar a 




antigripais, (estes passavam anteriormente por um rigoroso e burocrático controle 
especial de substâncias), a população mais carente tem os principais medicamentos de 
combate a doença disponível gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Além 
imunizar cerca de 90 milhões de pessoas. 
O grande foco das campanhas nacional e regional de 2012, é ressaltar a 
orientação de como ficar prevenido contra o Influenza A, a utilizar simples atitudes 
como lavar as mãos várias, evitar tocar o rosto com as mãos, proteger a tosse e o espirro 
com lenço descartável e não com lenços de pano como ainda hoje são muito utilizados 
por idosos, evitar locais aglomerados e ambientes fechados. O superintendente 
Sezifredo Paz, ressalta na mesma entrevista já citada acima que “(...) o foco agora não é 
a vacina, são as medidas de prevenção e o tratamento imediato”1. 
 





4.2 Gripe A em Portugal 
 
Em Portugal um comunicado expedido pelo Ministério da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas dizia: “Nas últimas décadas, não foi detectada em 
Portugal qualquer infeção em suínos causada por esta estirpe de vírus, nem quaisquer 
situações de gripe suína. O vírus em causa não se transmite através do consumo de 
carne de porco, mas sim pelo contacto das pessoas doentes com as saudáveis”.2 
Este comunicado servira para acalmar a população quanto ao uso de um dos 
alimentos mais consumidos no país: a carne de porco. Anteriormente o vírus H1N1 era 
vulgarmente apelidado de “gripe suína”, prejudicando produtores e distribuidores do 
comércio da carne deste animal. As autoridades de vários países, inclusive Portugal, 
realizaram um trabalho para que este termo fosse devidamente eliminado. 
A então ministra da Saúde Ana Jorge, no dia 04 de Maio de 2009, confirma em 
conferência de imprensa que a suspeita de uma mulher de 31 anos ter contraído o vírus 
H1N1, é positiva. Ao ser confirmado o primeiro caso, familiares e amigos da vítima que 
a acompanharam numa viagem ao México (país que registou o primeiro caso mundial 
de Gripe A), também foram isolados e examinados, mas todos os resultados foram 
negativos. Na época a própria ministra, na tentativa de acalmar a população, revelou que 
a doente não representava “um risco de contágio e garantiu que o nível de atenção e de 
precaução vai manter-se, apesar de não haver mais nenhum caso suspeito”3. 
No dia 01 de Junho de 2009, foi confirmado o segundo caso do vírus H1N1 em 
Portugal. Desta vez, a vítima foi um homem de 33 anos, que regressou dos Estados 
Unidos da América para a cidade do Porto. A surpresa do terceiro caso confirmado, 
deu-se em virtude da vítima ser uma criança de 8 anos, que chegara acompanhada dos 
avós vindos do Canadá. O fator primordial dos três primeiros casos foi o facto das duas 
vítimas terem contraído o vírus H1N1 em três respectivos países da América do Norte
4
.  
Mas a perceção sobre a pandemia foi percebida lentamente, jornais, sites e 
programas de televisão, informavam que os portugueses não estavam muito 
preocupados com a situação em que a saúde mundial encontrava-se. Como referiu o 
Diário de Notícias “...nas últimas semanas, a sociedade portuguesa começou a preparar- 
                                                          





-se para a pandemia de gripe A, mas a resposta ainda é recente e a mensagem não 
chegou à maior parte dos portugueses. Esta é a conclusão de Constantino Sakellarides, 
que lidera o Centro de Análise da Resposta Social à Gripe Pandémica”.5 
O vírus pode ser transmitido mais rapidamente em ambientes que aglomerem um 
grande número de pessoa. Mesmo assim, a concentração de pessoas para assistir a jogos 
de futebol, não preocupou a Direcção-Geral da Saúde (DGS), enquanto foco de possível 
transmissão de gripe A. Isto, respondendo à preocupação revelada pelo presidente da 
Liga Portuguesa de Futebol Profissional, Hermínio Loureiro, que anunciou ter-se 
reunido com a ministra da saúde para analisar o problema da gripe A nos estádios. Mas 
para o diretor-geral da Saúde, Francisco George, o risco não era maior nesses locais. 
Como referiu o Diário de Notícias “...os jogos são feitos ao ar livre e não estamos, para 
já, debaixo de uma onda epidémica” explica o responsável.6 
Em Agosto de 2009, o vírus H1N1 espalha-se rapidamente pelos países 
europeus. A Direção Geral de Saúde afirma que neste mês, Portugal tinha “2046 casos 
confirmados de gripe A, sendo a taxa de ataque global neste período de 0,02%. Cerca de 
80% dos casos detectados tinham menos de 30 anos”. Ainda de acordo com o Relatório 
da Pandemia da Gripe em Portugal, entre Setembro de 2009 até Fevereiro de 2010 
foram registados cerca de 1436 internamentos pela Gripe A. 
Em Setembro e Outubro de 2009 foi registado a primeira e segunda morte, 
respectivamente, causada pelo vírus H1N1 em Portugal. Ambas as vítimas estavam 
internadas em hospitais da cidade do Porto. De um total dos 124 óbitos registados, 123 
residiam em território nacional e 1 era português residente no estrangeiro. 
A seguir algumas registros da imprensa portuguesa: 
 
“Portugal registou hoje a primeira vítima mortal com o novo vírus da 
Gripe A (H1N1). A vítima é um homem de 41 anos, do Porto, que 
sofria de complicações respiratórias há algum tempo e tinha rejeitado 
um transplante renal”.7 
 
“Uma pneumonia bilateral associada ao vírus da Gripe A H1N1 
provocou nas últimas horas a morte de um homem de 53 anos 
internado desde Setembro na Unidade de Cuidados Intensivos do 
Hospital de São João, no Porto. O segundo caso de morte resultante de 






infeção pela nova variante do vírus da gripe foi confirmado este 
domingo pelo Ministério da Saúde”.8 
 
“Portugal é o segundo país europeu com maior incidência de infeções 
de gripe A (H1N1), com 20,9 casos por cada cem mil habitantes, a 
seguir ao Reino Unido, com 21,4 casos por cada cem mil habitantes. 
As contas foram feitas pela agência Lusa com base na listagem de 
casos divulgados hoje no portal do Centro Europeu de Prevenção e 
Controlo de Doenças e no número de habitantes dos respectivos 
países... aponta Portugal como o terceiro país europeu com mais casos 
confirmados de gripe A (2.244), depois da Alemanha (15.567) e do 
Reino Unido (13.095)”.9 
 
No relatório do Ministério da Saúde de Portugal ainda é revelado que “Cerca de 
metade dos óbitos (46,8%) tinha uma idade compreendida entre os 45 e os 64 anos”. 
Observe que este quadro (Tabela 9) mostra a divisão dos óbitos por regiões: 
 
Tabela 7 - Óbitos Portugal (2009, p. 41) 
O Governo Português, com a participação direta de especialistas em diversas 
áreas da DGS, criou o chamado “Plano de Contingência”. Este plano foi implementado 
no dia 24 de Abril e envolvia quatro áreas funcionais respectivamente: 
 





 Informação em saúde para avaliação do risco: que foi responsável pelo sistema 
integrado de informação da gripe; 





Em síntese, faremos apenas um pequeno relato sobre a quarta área: comunicação. A 
assessoria de comunicação do gabinete da Ministra da Saúde ficou responsável pelo 
plano de Comunicação que tinha como objetivo amenizar e gerir as ameaças de crise 
proporcionada pela Gripe A. Esta gestão incluía o acompanhar dos acontecimentos, bem 
como, “a comunicação de risco e a comunicação de orientações e recomendações” 
(Portugal, 2009, p. 102). 
Para a efetivação do Plano duas ações foram de grande importância. A primeira, a 
recolha de informações sobre o vírus H1N1, serviu para identificar possíveis rumores 
antecipadamente, evitando pânico entre a população. Por outro lado, a produção e 
distribuição de materiais de informação, além de conferências de imprensa, publicidade 
em outdoors e espaços cedidos gratuitamente em jornais e revistas para esclarecer a 
população sobre a nova mutação do vírus; contra-atacava, esclarecendo, atenuando e 
informando sobre todos os procedimentos possíveis para cada público. A Direção Geral 
de Saúde informou que: 
 
“Foram produzidos, na etapa de contenção, cartazes, folhetos e spots 
publicitários para divulgação na imprensa escrita, por canais de 
televisão, rádio, outdoors e outros suportes publicitários. Este 
material, além de ter sido distribuído gratuitamente a quem o solicitou, 
foi, também, disponibilizado no microsite da gripe, para download. 
No início de Maio de 2009, foi já possível disponibilizar folhetos em 4 
línguas (português, francês, inglês e espanhol), com as principais 
mensagens e que, juntamente com os cartazes, foram distribuídos por 
todos os aeroportos nacionais, incluindo RA dos Açores e RA da 
Madeira, bem como em portos marítimos” (Portugal, 2009, p. 104). 
 
Até 2010, foram distribuídos cerca de 30 mil cartazes, afixados 200 outdoors 
sobre o tema e cerca de 4 milhões de folhetos informativos. “Mais tarde, depois de 
melhoradas as mensagens e testada a logística de distribuição do material, concretizou-
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se uma segunda fase de informação ao público, com a produção de 3 milhões de 
folhetos e 390 mil cartazes, distribuídos por cerca de 200 locais de grande afluência de 
público”. Também foram impressos alertas educativos em “sacos de pães e 
disponibilizado um e-mail e telefone para responder as dúvidas e questões sobre a Gripe 
A” (Portugal, 2010, p. 107). 
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6. ANÁLISE DE CONTEÚDO 
 
 Neste capítulo colocaremos em prática o plano de análise dos textos publicitários 
com base nas propostas de estudiosos percussores da análise da imagem no campo 
publicitário, com destaque para a gramática visual de Gunther Kress e Theo van 
Leeuwen (2006). E, embora concentraremos nosso foco no conjunto de textos verbais e 
não-verbais, sabemos que as relações intertextuais não esgotam o objeto de estudo.  
 Assim, na exploração dos materiais e sua apresentação, faremos uso do quadro 
teórico-metodológico apresentado anteriormente (ver página 54). Trata-se, conforme 
referido, do estudo das campanhas publicitárias de 2009 e 2010 de prevenção da gripe 
H1N1 veiculadas pela imprensa escrita e elaboradas pela Direção Geral de Saúde de 
Portugal e pelo Ministério da Saúde do Brasil. A amostra estudada constitui em 6 
cartazes do Brasil e de  4 cartazes de Portugal. Para uma melhor identificação dos 
elementos das peças, utilizaremos as seguintes denominações: figura (para numerar os 
cartazes), imagem (para referirmos as ilustrações internas de cada cartaz) e “criatura” 
(para citarmos outros elementos que não sejam humanos). Em seguida, apresentaremos 
um esquema que exprima e descreve o plano metodológico que foi implementado:  
 
ESQUEMA DE ANÁLISE 
1º - Recolha dos Materiais 
2º - Análise de Conteúdo 
 Dimensão Representacional 
 Dimensão Interacional 
 Dimensão Composicional 
3º - Sistema de Representações 
         Tabela 8 - Esquema de Análise 
 
“Participantes representados que olham para o espectador 
normalmente são humanos (ou animal), mas não sempre: os faróis de 
um carro pode ser desenhado os olhos olhando para o espectador, por 
exemplo, e na tela de um caixa de banco automático, a criatura cujo 
combinada cabeça e corpo tem a caixa-como a forma da máquina, 
sorri para o espectador, estendendo a mão em um convidativo gesto, 
Assim, "exigindo" uma relação amistosa entre a máquina e seu 
usuário” (Kress e Van Leeuwen 1996, p. 118). 
 




















Existem vários participantes humanos nestes anúncios, no entanto não podemos 
falar realmente de um grupo de pessoas, pois há destaque para uma (figura 8) ou duas 
pessoas (figura 5, 6 e 7) que se encontram em foreground, (1º plano) e que não se 
relacionam com as restantes, que estão no background (2º plano). Analisando as 
imagens em conjunto, podemos verificar que há variedade na escolha dos atores 
principais relativamente ao sexo e à relação que estabelecem entre si. Temos assim 
ilustrada uma mãe e, possivelmente, a sua pequena filha (figura 5); um homem e uma 
mulher que não se conhecem mas que estão envolvidos na mesma ação (figura 6); um 
casal de namorados, constituído por um elemento do sexo feminino e outro do sexo 
masculino (figura 7) e um homem que se encontra isolado (figura 8). Esta diferenciação 
entre os atores representados em cada anúncio traduz a necessidade de alertar para o 
Figura 7 - Cartaz "Praça de 
Alimentação" 
Figura 8 - Cartaz "Escada 
Rolante" 
Figura 5 - Cartaz "Crianças no 
Parque" 
Figura 6 - Cartaz "Passageiros 
em Transporte Público" 
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facto de o vírus poder atacar ambos os sexos, quer estejam sozinhos ou acompanhados 
pelos que lhe são mais próximos. É também de destacar a presença de dois indivíduos 
de raça negra (figura 7), numa alusão à diversidade étnica existente por todo o Brasil. 
No entanto, à exceção da presença da criança (figura 5), não se denota representação das 
várias faixas etárias: todos os atores são da camada jovem/adulto, excluindo assim os 
adolescentes/jovens e os idosos. Pelo vestuário, podemos identificar roupas neutras, mas 
de bom gosto, acessíveis à classe média em geral, tal quer dizer que o vírus pode atingir 
qualquer estrato social, embora a classe baixa, mais pobre, não esteja aqui representada. 
De salientar que no cartaz “Escada Rolante” o modelo está vestido com uma gravata, 
um acessório que não é muito habitual no Brasil para pessoas que não trabalham em 
grandes empresas. 
Os cenários são todos locais públicos: um parque de diversões para crianças 
(figura 5), um transporte público, neste caso o metro (figura 6), um restaurante (figura 
7) e um centro comercial. Pretende-se que o visionador reconheça o ambiente público e 
informal, aproximando a situação dos personagens a algo que acontece de facto na 
realidade. Como fundo, temos a tentativa de apresentar uma luz natural que ilustra o 
mundo lá fora, o mundo de todos os dias. Estes cenários estão preenchidos de pessoas, 
além dos atores principais, demonstrando igualmente que o perigo é ‘transportado’ por 
todos e toca a todos, especialmente naqueles lugares povoados de gente. Para completar, 
existem acessórios também do dia-a-dia: os brinquedos das crianças, o lavatório onde se 
lavam as mãos, o livro e o copo de bebida. 
Estamos perante imagens narrativas pois apresentam ações em desenvolvimento 
movimento: o ato de lavar as mãos (figura 5), o tossir (figura 6 e 8) e o partilhar um 
objeto (figura 7). São “ações e eventos que se desenrolam, processos de mudança e 
aspetos espaciais transitórios” (Kress & van Leeuwen, 2006, p. 59). As representações 
narrativas são marcadas pela presença de um ou mais vectores. Estes são formados por 
linhas que ligam elementos e que indicam o movimento da ação das personagens, eles 
expressam um fazer. 
Na figura 5, mãe e filha estão a interagir enquanto desempenham, sorridentes, a 
mesma ação de lavarem as mãos como exemplo de um comportamento preventivo e que 
deve ser adotado pela população para impedir a propagação do vírus. Estamos assim 
perante uma ação transitiva bidirecional, pois dois participantes estão envolvidos num 
processo material; e o mesmo acontecendo nas figuras 6 e 7. Na figura 6, o homem que 
se encontra de pé atua sobre outra pessoa, a mulher que está sentada abaixo dele. Neste 
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caso, ele atua tossindo sobre ela, que é atingida de modo passivo sem sequer notar. Ele é 
então o ator, pois é dele que emana o vector (a representação verde do vírus) e ela o 
alvo da ação. Assim, são ilustrados dois comportamentos de alerta à propagação do 
vírus: o portador do vírus pode contaminar outros em seu redor, tal como as pessoas que 
desempenham até as mais simples atividades, como ler um livro, podem ser 
contaminadas passivamente. Já na figura 5, os participantes estão conectados pelo 
vector do copo com bebida: o rapaz estende o copo, contaminado com o vírus, à sua 
namorada, e olha para ela, numa reação transitiva. Alerta-se aqui para o facto de ser 
possível que um dos nossos entes mais queridos possa estar contaminado e possa nos 
transmitir a doença. Na figura 8, estamos perante uma ação não transitiva, ou seja, o ato 
de tossir não tem um alvo, tratando-se por isso de um evento. Mas, apesar de não haver 
um alvo direto, esta imagem existe para deixar claro que as pessoas não são apenas 
afetadas quando estão em contacto direto com algum portador do vírus; este também se 
propaga pelo ar deixando qualquer um á mercê de se contagiar. Em todos os anúncios, 
os participantes adotam uma postura descontraída, condizente com as diferentes e usuais 
situações do dia-a-dia. 
Como já foi referenciado, estes participantes específicos não se encontram 
isolados, ou sozinhos, existem elementos secundários a que os autores deram o nome de 
circunstâncias. Estes elementos são participantes que poderiam ser deixados de fora sem 
afetar a proposição visual principal realizada pelos padrões narrativos, embora o seu 
desaparecimento pudesse implicar perda de informação (Kress e Van Leeuwen 2006). 
Como ambiente, ou circunstâncias de local, analisamos que existe um contraste 
entre foreground e o background. Todos os cartazes apresentam um background com 
menos foco, ao passo que o foreground apresenta uma maior focagem e clareza em seus 
elementos, resultando numa maior saliência para os atores que estão no 1º plano. A 
acrescentar, na figura 6, o background é escurecido, havendo uma menor saturação das 
cores, para criar o cenário pretendido: um metro subterrâneo, fechado, ‘encurralado’, ao 
mesmo tempo que se destacam os participantes humanos principais. 
Analisando a segunda função, comecemos pelo ato da imagem e do olhar. Este 
primeiro ato interaccional diz-nos que estamos perante imagens oferta cujo papel do 
visionador é apenas a de um observador invisível, pois em nenhum dos anúncios é feito 
contacto direto entre os participantes representados e os participantes interativos. Uma 
vez que os atores representados apenas olham entre si e não diretamente para o 
visionador, não estabelecida nenhuma relação íntima; ao invés, eles colocam-se apenas 
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como itens de informação, querem passar uma mensagem séria. Esta seriedade acaba 
por encontrar equilíbrio na distância que é criada pelo tamanho do enquadramento.  
Nos quatro anúncios estudados está patente uma distância pessoal afastada: 
todos os atores são representados da cintura para cima, não havendo lugar nem para 
muita intimidade nem para uma relação impessoal, distante. No entanto, a figura 6 
ilustra uma distância ligeiramente mais afastada, apanhando ainda parte das pernas do 
homem, um enquadramento quase que necessário devido à posição da rapariga que se 
encontra sentada ao lado dele. Deste modo, o uso deste plano médio alude à distância a 
que as pessoas estão normalmente umas das outras no dia-a-dia, tal como ângulo frontal 
adotado.  
Assim, estas estruturas visuais pretendem que o visionador se identifique 
facilmente com aquelas ações que emanam dos participantes representados, ou seja, 
também nós podemos precaver a propagação do vírus através de simples gestos como 
lavar as mãos, como na figura 5, tal como somos igualmente vulneráveis a contrairmos 
o vírus, como demonstrado nas figuras 6, 7 e 8. Outra forma dos anúncios produzirem 
relações com os representados e o visionador é através da perspectiva, o ponto de vista 
adotado na captação da imagem, e nestes anúncios, os participantes representados estão 
posicionados de frente, num ângulo frontal, que indica um envolvimento elevado, uma 
vez que facilita a identificação por parte do visionador. Importa destacar que, apesar 
desta frontalidade, as cabeças, tal como o olhar, estão de lado, deixando a mensagem de 
que, embora estas pessoas façam parte do nosso mundo, elas estão em missão: 
oferecem-nos esta imagem para pensarmos e refletirmos acerca da informação que ela 
nos veicula. 
Como último recurso da dimensão interaccional temos a modalidade, que tem 
que ver com o realismo das imagens, e os indivíduos agem de acordo com a 
credibilidade percebida (Kress & van Leewuen, 2006). A focagem dos anúncios em 
análise aproxima-nos da realidade, bem como o uso de uma paleta de cores naturalista. 
Contudo, há uma ligeira saturação dessas cores, deixando transparecer que as 
ilustrações foram alvo de tratamento técnico, talvez numa tentativa de tornar a imagem 
mais prazerosa à vista, mas é visível que as ações foram propositadamente encenadas e, 
por isso, afastam-se da realidade. 
A importância das cores nos cartazes brasileiros contra Gripe A, não esta apenas 




“Não basta um anúncio “ser colorido”. A cor te que ser pensada, tem 
que ser testada, ela deve se relacionar com outras cores, ela grita ou é 
sutil. A cor se comunica com o individuo. E este tem sempre, por 
alguma cor, uma relação muito especial” (Farina, 2006, p. 162). 
 
As manchas verdes em formato de minúsculas partículas utilizadas em todos os 
cartazes criam uma personificação do vírus. O que nos atrevemos a chamar de 
“coisificação” do vírus, ou seja, podemos identificar, mesmo que sem uma forma 
definida o vírus pela sua cor. O verde pode ter ligação na natureza o lodo, o musgo pode 
ser uma alga ou um fungo. Nesta análise em particular, o desenho da cor recebe o 
formato de acordo com o objetivo de cada cartaz. Por exemplo, o cartaz “Praça de 
Alimentação” revela a contaminação pelo uso de um mesmo objeto, neste caso o copo. 
O vírus é representado pela cor verde que está presente nos lábios do modelo e na lateral 
do copo que o mesmo segura. No cartaz “Escada Rolante” o vírus recebe um desenho 
que representa o movimento de um jato de ar, impulsionado pelo espirro de uma pessoa 
contaminada pelo vírus, que aparenta se propagar pelo ambiente envolvente. 
Apesar disso, existe uma contextualização da mensagem que se quer passar: os atores 
estão inseridos num local particular, num restaurante por exemplo, cujo ambiente 
também é específico, havendo mais pessoas em redor. Ou seja, podemos afirmar que a 
modalidade é alta, as situações ilustradas são realistas, mas não na sua plenitude: a 
propagação do vírus acontece possivelmente assim. 
Agora, importa entender o modo como as imagens são compostas, quais os 
elementos estruturantes que são utilizados na composição visual. Como referido 
inicialmente neste capítulo, interessa a composição de uma imagem em si mesma, 
envolvendo quer a dimensão imagética quer a componente verbal. Segundo os autores, 
na análise de textos multimodais, aqueles cujos significados são realizados através de 
modos semióticos diferentes, devemos olhar esses modos de forma integrada, isto é, 
como as partes integram umas com as outras e se afetam mutuamente. Existe assim uma 
lógica integradora, cujos elementos dão coerência e ordem aos mesmos, formando um 
todo. É necessário olhar à forma como essas partes estão ordenadas entre si e se lêem 
em conjunto. Para os textos cujos elementos estão copresentes em termos espaciais, 
como os anúncios os cartazes, o layout é o código que dá ao texto multimodal a lógica 
da sua integração. 
Então, nesta última etapa, Kress e van Leewuen afirmam que a articulação entre 
as dimensões representacional e a composicional tem como primeira função integradora 
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o layout. Este pode ter por base uma estrutura polarizada, onde se podem ser 
distinguidos dois eixos, o horizontal e o vertical. Neste estudo, verificamos que cada 
anúncio foi visualmente organizado seguindo a lógica de um eixo vertical. Na parte 
superior, encontra-se a dimensão imagética, e na parte inferior a componente verbal. O 
contraste entre os elementos integrantes do eixo vertical é, em geral, maior do que os do 
eixo horizontal, que terá uma informação mais contínua. Tal como nas figuras 5, 6, 7 e 
8, onde existe uma descontinuidade, uma linha que separa claramente a dimensão 
imagética e a mensagem verbal. Segundo o quadro semiótico proposto pelos autores, os 
elementos colocados no topo da página formariam o ideal, a essência da nova 
comunicação, uma espécie de resultado positivo do que se espera alcançar com o 
produto e que apela a um sentido mais emotivo. Por sua vez, o lado inferior seria a parte 
objetiva, ‘real’, onde são explicitados os factos, os detalhes acerca daquele produto. 
“A seção inferior visualiza o produto em si, fornecendo informações 
mais ou menos factuais sobre o produto, e dizendo aos leitores onde 
pode ser obtido, ou como eles podem solicitar informações sobre ele, 
ou encomendá-lo. Geralmente, há menos ligação, o movimento 
contínuo menos, entre as duas partes da composição do que na 
composição orientada horizontalmente. Em vez disso, há uma 
sensação de contraste, de oposição entre os dois, a parte superior tende 
a fazer apelo 'emotivo' e nos mostrar 'o que poderia ser', a seção 
inferior tende a ser mais informativo e prático, mostrando-nos 'o que 
é'. A linha afiada mergulho pode separar os dois, apesar de, em um 
nível menos visível, pode haver também elementos conectivos"(Kress 
& van Leeuwen, 2006, p. 193). 
 
 Isto está patente nos cartazes em análise: numa parte superior da composição 
visual, ocupando quase metade dos anúncios, temos imagens que ilustram “o que é 
possível que aconteça” através da ilustração de uma situação que apela a um pouco de 
dramatismo (figuras 6, 7 e 8). Na figura 5, o topo corresponde ao comportamento 
idealizado: lavar as mãos. Aqui há lugar para as imagens subjetivas, onde é escolhido o 
ponto de vista para o visionador, aquele em que este se relaciona e se identifica com os 
atores, estabelecendo a tal conotação emocional que diz aos leitores o que lhes pode 
acontecer. Na secção inferior, temos o principal texto verbal informacional com as 
seguintes frases: “O vírus da gripe pode estar em muitos lugares. Só que você não vê. 
Previna-se. Lave as mãos frequentemente.”; uma mensagem verbal mais racional e 
factual, dizendo-nos “como o vírus é” e “o que devemos fazer” para evitar a sua 
contaminação. Este texto tem uma pequena mensagem ‘pendente’ que está circunscrita 
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na ilustração de um post-it, no canto superior direito: “Gripe. Quanto mais prevenção, 
mais proteção”. A cor amarela ao fundo do post it tenta transformar a mensagem em 
algo mais próximo do real, com objetivo de, estimular, dinamizar e dar ação a 
mensagem. Enquanto o vermelho é o destaque para o problema e o azul serve como um 
aviso de “lembre-se”, “memorize” e/ou “guarde isto”. O azul reflete “confiança”, 
quando lembramos do céu, lembramos do azul, o mesmo céu nos lembra a “eternidade”, 
deste modo, algo que fica na memória. O azul mais escuro utilizado nas letras do 
lembrete reflete “sobriedade”, “verdade”, algo notório, seguro, que faz sentido e reforça 
a certeza da informação. 
“Algumas cores que possuem grau de contraste com suas congéneres 
apresentam, às vezes certa memorização. É o caso de letras e formas 
em azul, mas não com esta cor como fundo, como também a cor 
amarela em si, fácil de memorizar” (Farina, 2006, p. 94). 
 
 Imediatamente abaixo deste headline, encontramos uma sequência de três 
imagens objetivas, de carácter gráfico, cada uma acompanhada pelas legendas “Lavar as 
mãos com água e sabonete, especialmente depois de tossir ou espirrar”; “Ao tossir ou 
espirrar, cobrir o nariz e a boca com um lenço descartável”; “Não compartilhar 
alimentos, copos, toalhas e objetos de uso pessoal”, em jeito de livro de instruções, onde 
são representados e explicados pequenos gestos que devem ser adotados como forma de 
prevenção da doença. A rematar esta sequência, temos mais uma frase que alerta: “Não 
use medicamentos sem orientação médica.”. No segmento inferior de toda a composição 
visual, autoridade é formalizada através da assinatura (as logomarcas) das entidades 
responsáveis por estes cartazes, sendo que do lado direito temos as logomarcas do 
Governo Federal do Brasil, do Ministério da Saúde e do SUS; e do lado esquerdo o 
Número de apoio de Saúde Brasileiro. 
Segundo o modelo preconizado por Fairclough podemos compreender que no 
primeiro texto verbal, a saúde é representada como estando em perigo, e, por isso, é 
adotado um tom de prevenção. A selecção lexical das palavras “Vírus da gripe”, 
“Previna-se”, ”Lave as mãos”, remete ao campo semântico da saúde, mas este é um 
discurso de alerta perante uma saúde que se encontra em risco. No post-it é visível essa 
preocupação em tornar evidente que a cautela é o melhor caminho a adotar com o “mais 
prevenção” e “mais proteção”, salientado pelo advérbio de intensidade “mais”. Também 
o advérbio de modo “frequentemente” representa a insistência no ato preventivo de 
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lavar as mãos. Por sua vez, os itens lexicais escolhidos para as legendas das figuras já 
remetem para o lado mais perigoso do campo da saúde: “tossir” e “espirrar” repetidos e 
o uso da palavra “não” que remete para a recusa em “compartilhar” objetos como 
“alimentos, copos, toalhas e objetos de uso pessoal”. 
Em todo o texto verbal o leitor é interpelado diretamente através da forma 
imperativa verbal “previna-se”, “lave” e “use”. O uso do imperativo é muito utilizado 
pela média, notando o tom de obrigatoriedade na adoção de comportamentos 
preventivos para a saúde. Ao mesmo tempo, o leitor é interpelado diretamente, 
estreitando relações entre interlocutores, é com “você” que eles estão falando, uma 
pessoa que está exposta, vulnerável ao vírus da gripe. Aqui, há igualmente uma 
generalização da mensagem, ela é para “você”, logo ela é para toda a gente. Com isto é 
estabelecida quase que uma relação de médico-paciente: o médico fala diretamente com 
paciente, enumerando os perigos que corre e elucidando acerca da melhor forma de 
contornar a doença. Esta associação ao universo médico tem evidência no texto “não 
use medicamentos sem orientação médica”.   
Os elementos que nos indicam coesão na mensagem verbal são evidentes na 
adoção de vocabulário do mesmo campo semântico, incluindo até a repetição de 
palavras (“previna-se”, “prevenção”, “tossir ou espirrar” duas vezes mencionado, “lavar 
as mãos” duas vezes mencionado). Além disso, “só que” também é um elo coesivo com 
a primeira frase “O vírus da gripe pode estar em muitos lugares”, ou seja, há um perigo 
exposto, mas este não é visível “você não vê”. Nesta correlação, é estabelecido o raio de 
ação do vírus para o leitor, “muitos lugares”.   
A distribuição dos elementos pictóricos e da mensagem verbal pode encontrar 
justificativa se seguirmos a leitura dos autores acerca do eixo horizontal: no lado 
esquerdo está colocada a informação já adquirida, que o leitor assume que já sabe, ao 
passo que do lado direito é possível encontrar a informação nova, da novidade a 
publicitar, “(…)o direito parece ser o lado da informação-chave, sobre o que o leitor 
deve prestar especial atenção, da 'mensagem' (…)” (Kress & van Leeuwen, 2006, p. 
186). Isto é, se pretende dar destaque às autoridades que assinam, o leitor deve incidir a 
sua atenção sobre as autoridades que assinam esta campanha, elas estão distribuídas na 
zona inferior da imagem pois remetem-nos para o real e, por isso, são percecionadas 
como credíveis. Assim, no topo das imagens temos a recriação de situações perigosas 
(com exceção da situação ideal da figura 5), um mundo não desejável, e na base temos 
elementos objetivos, linguísticos e informacionais, referentes ao que está ao nosso 
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alcance no mundo real para evitar a contaminação indesejável. Uma vez que a área 
destinada para ambas as dimensões são semelhantes, podemos afirmar que o alerta do 
perigo circundante é tão importante quanto a sua prevenção. 
Outro princípio gerador de significado é a saliência, cuja função é hierarquizar e 
ordenar os elementos que ganham determinado ‘peso visual’, permitindo, deste modo, 
que a atenção seja captada mais facilmente por alguns elementos e não outros (Kress & 
van Leeuwen, 2006, p. 212). Segundo os autores, a saliência obtém-se através de 
diversas características que ajudam a determinar a importância de cada elemento numa 
dada composição: o tamanho desse, a intensidade do enfoque, a saturação das cores, a 
distribuição dos diferentes elementos no campo visual (devido à assimetria e também 
por questões culturais, um elemento que esteja muito para cima ou muito para a 
esquerda torna-se mais pesado), perspectiva (elementos do foreground são mais 
salientes do que aqueles que estão no background) (Kress & van Leeuwen, 2006, p. 
212). 
"Quando a composição é o código de integração, saliência é julgada 
com base nas pistas visuais. Os visores de composições espaciais são 
intuitivamente capaz de avaliar o "peso" dos vários elementos de uma 
composição, e quanto maior o peso de um elemento, a sua maior 
saliência” (Kress & van Leeuwen, 2006, p. 212).  
 
Pelo tamanho que ocupa e as cores utilizadas, a ilustração é o elemento mais 
saliente em cada anúncio deste estudo, estando assim a Saliência associada ao ideal: o 
perigo que deve ser evitado e o comportamento que se deseja ser adotado. Apesar da 
saliência não poder ser mensurável objectivamente, a ilustração apresenta uma paleta de 
cores variada e ligeiramente saturada possuindo elementos humanos colocados na parte 
superior, uma localização que tende a tornar a representação mais pesada e, 
consequentemente, a atenção sobre esta é captada mais facilmente. 
A delimitação, separação ou ligação das diferentes partes que compõem o campo 
visual dá-se pelo nome de framing, ou enquadramento, e os seus diferentes níveis 
também determinam a ‘força’ ou ‘fraqueza’ de uma composição. Assim sendo, quanto 
mais delimitado estiver o elemento, maior será a sua perceção como unidade de 
informação. E, consequentemente, quanto maior for o seu agrupamento, maior será a 
perceção de estarmos perante elementos do mesmo grupo (Kress & van Leeuwen, 
2006). Nestes anúncios, a descontinuidade da composição é visível através das 
chamadas linhas de moldura, onde há uma ‘quebra’ figurada por uma linha horizontal 
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que atravessa o centro da composição que separa a imagem do topo a mensagem verbal, 
e através da cor. Se numa zona superior temos uma paleta de cores variada, na base da 
composição a paleta está reduzida a 3 cores: o vermelho, o amarelo e o branco. Na 
segunda metade do anúncio, apesar de serem visíveis várias frames, todas eles fazem 
parte da mesma unidade, neste caso, a vertente racional e estritamente informativa. Isto 
acontece porque os vários elementos ganham coerência através das rimas visuais, como 
a tal consistência na paleta de cores. 
A expressividade que emana de uma cor tem um domínio emotivo, que 
influencia o grau de atenção despertado e retenção da peça na memória, (Farina et al., 
2006). Neste caso, a utilização da cor vermelha como fundo do texto verbal pretende 
‘alarmar’ a audiência, alertar para o perigo, deixando alguma inquietude nas pessoas 
através de uma composição pincelada por alguma agressividade óptica. (Farina et al., 
2006, p. 94). O vermelho é tido como “uma cor quente e bastante excitante para o olhar, 
impulsionando a atenção e a adesão dos elementos em destaque” (Farina et al., 2006, p. 
99). Como cor contrastante, o amarelo quer apenas atenção, “amarelo é um pouco mais 
frio do que o vermelho e remete à alegria, espontaneidade, ação, poder, dinamismo, 
impulsividade” (Farina et al., 2006, p. 101). São cores de contraste que se 
complementam bem: o vermelho diz ‘olha para isto’ e o amarelo pede ‘faz isto’, isto é, 
repara como podes ficar contagiado com o vírus e faz isto para evitar esse contágio. 
A combinação cromática destas duas cores ajuda a criar sentido à mensagem da 
campanha: “O uso de duas ou mais cores pode dar um significado mais amplo, como 
por exemplo, o vermelho que geralmente remete à atividade, vivacidade e estímulo, 
associado ao amarelo, que gera efeitos de sentido de felicidade e jovialidade, implicam 
juntos em dinamismo e expansão” (Farina et al., 2006, p. 123). Grande parte do texto é 
escrito em letras de cor branca, o branco pode significar a “pureza” de uma noiva, o 
sentido correto (as setas indicativas de transito), a paz ou a neutralidade. Neste caso, o 
branco representa a “pureza” da informação, a credibilidade do conteúdo. O branco 
também reflete “intensamente a luz”, característica esta que tem como objetivo chamar 
a atenção do visionador. No texto, podemos afirmar ainda que esta cor, segundo os 
autores estudados, também indica sensações de “ordem, dignidade, afirmação” 
reforçando ainda mais o conceito de que a informação que foi vinculada no cartaz é 
credível e assinada por uma instituição forte e confiável. A frase padrão, localizada no 
eixo inferior dos cartazes, logo acima as assinaturas, é escrita que letras de grande 
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formato e diz: “não use medicamentos sem orientação médica”, ou seja, de forma 
implícita quer dizer “cuidado”, “não tome decisões sem um especialista”. 
Kress e van Leewuen fazem saber que todas estas características vão influenciar 
o percurso de leitura realizado pelo leitor perante uma composição, sendo a mais 
habitual a direção da esquerda para a direita, de cima para baixo. A direção pode até ser 
circular - o que vai determinar a trajetória a tomar é o elemento mais saliente, de onde 
partirá o olhar, e que seguirá pelas restantes partes consoante na chamada de atenção, 
seguindo uma hierarquia propositadamente organizada pelos criativos: “A leitura é 
linear e estritamente codificada. (…) composição configura hierarquias particulares do 
movimento do leitor hipotética dentro e entre os seus diversos elementos. Tal leitura 
começa com o elemento mais saliente, a partir daí mover-se para o próximo elemento 
mais saliente, e assim por diante..” (Kress & van Leeuwen, 2006, p. 218). 
É importante salientar que apesar desta estruturação, nem sempre o caminho 
seguido pelo leitor é o pretendido e que diferentes leitores podem seguir caminhos 
divergentes, podendo variar conforme os grupos culturais em que estão inseridos e que 
determinam hierarquias de saliência desiguais, por exemplo. Com isto, a gramática 
visual faz ainda duas distinções nesta dimensão: os textos lineares e não-lineares. No 
caso da publicidade de imprensa, a trajetória é não-linear, ou seja, apesar de poder haver 
uma lógica e diferentes níveis de força entre os elementos integrantes, na prática não há 
uma delineação rígida no percurso de leitura, sendo este opcional; ao contrário dos 
lineares, que acontecem, por exemplo, nos filmes: 
"Textos lineares impõem uma sintagmática no leitor, descrevem a 
sequência e a ligação entre os elementos. Como resultado, os 
significados dos elementos individuais podem ser menos estritamente 
codificado (...).Textos não-lineares impõem algo mais 
paradigmáticos. Eles selecionam o elemento que pode ser visto e 
apresentá-lo de acordo com uma certa lógica paradigmática, a lógica 
do centro e margem ou de um dado e novo, por exemplo, mas 
deixando para o leitor fazer uma sequência e conectá-lo" (Kress & 
van Leeuwen, 2006, p. 223). 
 
Em resumo, a campanha brasileira utiliza-se abundantemente dos recursos 
visuais para produzir seu material, com destaque para cores, circunstâncias e imagens 
do cotidiano brasileiro. Contudo, notemos que a mesma campanha carece de maiores 
esclarecimentos preventivos e educativos. 
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6.2 Análise da campanha portuguesa de prevenção do H1N1 
 
 “As imagens têm a função de ilustrar um argumento 
transportado pela palavra escrita, isto é, de apresentar («traduzir») o 
conteúdo da linguagem escrita num meio diferente. A subjetividade do 
leitor é formada aqui, e implícita, a organização hierárquica do modo 
de (científica) escrita. É uma subjetividade que trata a linguagem 
Figura 9 - Cartaz "Proteger a Si" 
Figura 10 - Cartaz Informação 
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natural como meio de informação, o meio da verdade e da verdade 
transmitida relativamente transparência na sintaxe da escrita, e é uma 
subjetividade habituada a análise concentrada, atenção e reflexão.” 
(Kress e Van Leewuen, 1996, p. 38).  
 
As imagens são o principal meio de informação, e o papel da mensagem verbal é 
de um meio esclarecedor. As imagens, tendo em conta o layout, ou seja, a forma como 
estão arquitetadas no espaço têm em si o argumento, as representações criadas no leitor 
são formadas através de uma conjunto de aspetos semióticos, onde predominam o que 
emana da dimensão pictórica. A imagem surge mais como entretenimento do que um 
meio de informação. 
Relativamente a composições visuais semelhantes às aqui referenciadas, os 
autores elucidam-nos que: 
“A subjetividade do leitor é formado em uma mistura de modos 
semióticos em que o visual é claramente dominante. (...) É também 
uma subjetividade habituados à apreensão mais pronto do visual 
transparente apresentada. A apreensão dos fatos desloca a 
preocupação com a verdade, e a ênfase não está em análise sustentada, 
concentrado, mas na rápida apreensão de fatos e informações” (Kress 
e van Leewuen, 2006, p. 39).  
 
Os elementos da figura 9 estão organizados simetricamente, tudo é representado 
do mesmo tamanho, colocados à mesma distância e por isso, a comunicação visual 
como um todo cria uma relação de similaridade entre os elementos. Pertencem à mesma 
categoria, mesma importância. 
Em todos os círculos é ilustrada uma imagem de uma “criatura” assexuada, sem 
indícios de idade, que personifica o representante humano, esta criatura tem contornos 
simplistas do corpo humano, ou seja, contém uma cabeça, dois braços e duas pernas, 
limitados por uma linha preta e as extremidades arredondadas, todo ele de cor branca 
mais acinzentada. A utilização desta criatura indica-nos que não existe uma tentativa de 
definir um público-alvo ideal, ou seja, todas as ações devem ser executadas por todas as 
pessoas. Contudo, a opção por não definir um género e/ou uma faixa etária especifica, 
consubstanciou uma infantilização da criatura, fazendo lembrar os desenhos que a maior 
parte das crianças faz quando quer representar um ser humano, limitando-se a ilustração 
dos principais membros e características da cabeça, dois pontos para representar os 
olhos e pequenos traços para representar a boca e sobrancelhas. Ao simplificar a 
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criatura, os visualizadores podem facilmente se colocar no lugar da mesma e reverem-se 
executando a ação. 
As oito imagens (ilustrações) são o que os autores denominam de imagens 
objetivas, elas revelam tudo o que há para mostrar a cerca dos participantes 
representados, abdicando para isso de representações mais naturalistas. Os seis 
primeiros círculos são contornados por uma linha verde e os dois últimos são 
contornados por uma linha vermelha e uma outra que corta a imagem transversalmente. 
No primeiro circulo, a criatura está com um lenço em frente a tapar a boca, no segundo 
circulo esta a deitar um papel num caixote de lixo, no seguinte podemos ver a criatura 
lavando as mãos num lavatório, no quarto circulo vemos uma criatura deitada numa 
cama de hospital e outra criatura a representar um médico, pois está utilizando uma 
bata. No quinto circulo, temos novamente duas criaturas, uma sentada num sofá com 
uma bolsa térmica e um termómetro na boca e a outra criatura encontra-se em pé ao 
lado do sofá e no meio deles existe uma linha horizontal com a inscrição “1 metro”. No 
sexto circulo, temos uma criatura sentada numa cama com um termómetro na boca, em 
que é visível uma comoda e um candeeiro. No penúltimo círculo, ver-se duas criaturas a 
abraçar-se e no último circulo a criatura pressiona a mão sobre a face. 
A circunstância de local indica-nos que apesar de haver criaturas representativas 
humanas, não existe um ambiente definido, sendo que todas as imagens têm um 
background totalmente branco. Tal quer dizer que existe uma descontextualização, que 
os participantes representados ganham um carácter genérico, como que um exemplo 
típico. No entanto, existem acessórios que facilmente fazem com que o público associe 
a ambientes familiares: um lavatório (imagem 3) que entendemos como um possível 
cenário de uma casa de banho, ou então a cama, a comoda e o candeeiro (imagem 6) 
que coloca a audiência num quarto. Apenas as imagens 1, 7 e 8 não mostram detalhe 
algum, significando que aquelas ações podem ser em qualquer lugar. Estas são imagens 
narrativas, pois desenvolvem ações, sendo visível a utilização de um vector. Por 
exemplo na imagem 4, vemos que há um médico que atua sobre o seu paciente, este é o 
alvo da ação. Quando estão envolvidos dois participantes estamos diante de uma ação 
transitiva unidirecional, quando verificamos a presença de apenas um participante 
podemos denominar como uma ação não transitiva, ou seja, esta ação não tem alvo, 
tratando se apenas de um evento. 
Nas imagens (ilustrações) o elemento que apresenta uma cor mais saturada, esta 
mais saliente e portanto, que chama mais a atenção é o círculo que as envolve. As cores, 
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verde e vermelha destacam-se em relação a própria ilustração, que possui cores pouco 
saturadas e os seus contornos não estão bem definidos, pois a linha não é contínua. A 
utilização da cor verde nos seis primeiros círculos, traduzem claramente os 
comportamentos que devem ser adotados: a audiência não só está permitida, como deve 
usar um lenço, e de seguida deita-lo num caixote de lixo, ela deve lavar as mãos, ir ao 
médico quando se encontra doente, manter uma distância de “1 metro” e manter-se em 
casa quando estiver doente. Ao invés, o circulo vermelho com uma linha na diagonal 
indica-nos que abraçar os outros não é uma atitude adequada, bem como, esfregar, tocar 
com as mãos na face. Verificamos assim que, em oito ilustrações, seis delas 
demonstram um discurso de prevenção, do que deve ser feito. E apenas duas ilustrações 
dizem o que não deve ser feito, isto é, os comportamentos que devem ser evitados. 
Em todas as ilustrações estamos perante imagens-oferta, porque oferecem os 
participantes representados como item de informação. A distância em que se encontram 
as figuras é uma distância social próxima, dando-nos uma sensação de relação mais 
informal, mas que não chega a ser pessoal. É uma distância social que permite que os 
leitores contemplem o comportamento que estar a ser adotado. A forma como os 
participantes representados estão colocados num ângulo em angulo frontal (imagens 1, 
2, 5 e 8) e oblíquo (imagens 3, 4, 6 e 7). O angulo frontal é o angulo de envolvimento 
máximo, estando orientado para ação. Neste caso, as imagens querem dizer “é assim 
que isto se faz, e é assim que tu faras também”, a título de exemplo a imagem 2 diz 
“este lenço utilizado vai para o lixo e tu farás isso também”. A igualdade entre o 
visionador e ao que esta representada fica assim assegurada, não havendo mais nem 
menos poder num dos lados, revelando que as ações ilustradas pela figura também 
podem ser perfeitamente realizadas pelo público. Por sua vez, o angulo oblíquo causa 
um menor envolvimento entre o público e a figura. Ou seja, demonstra que a figura 
personificada quer ser apenas observada, numa tentativa de clarificação da ação. 
Neste cartaz a modalidade é baixa, visto que os elementos representados são 
pouco realistas. A palete de cores é reduzida e há uma abstração dos elementos 
representados. Alem disso, verifica-se a inexistência de um contexto. 
Tendo em conta a dimensão composicional da gramatica visual proposta pelos 
autores, iremos agora debruçar sobre a composição das imagens, ou seja, a sua 
estruturação, considerando que este é um texto multimodal, ou seja, o seu significado é 
realizado através de modos semióticos diferentes, neste caso o modelo pictórico e a 
mensagem verbal. Estes elementos estão integrados num todo obedecendo a um código 
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de disposição espacial, o layout. No cartaz em analise é visível uma organização 
vertical: na zona superior temos a mensagem verbal “Gripe A (H1N1)”, no centro estão 
dispostas as ilustrações. Estas estão ordenadas verticalmente, estando à direita de cada 
uma delas, a respectiva legenda em texto verbal. E na zona inferior, podemos do ado 
esquerdo o email do Portal da Saúde, e ao centro e lado direito encontramos as 
assinaturas das entidades responsáveis representadas pelas suas logomarcas. 
A zona superior, na qual incluiremos as ilustrações centrais, representa o ideal. 
Isto é, as ilustrações o comportamento que se pretende que seja adotado pelo público, “é 
isto que vamos fazer”. Na zona inferior, correspondente à parte mais objetiva do quadro 
semiótico, temos as logomarcas das entidades oficiais que, deste modo, surgem como 
uma autoridade, são elas que dão credibilidade e o “carimbo” necessário para fornecer a 
veracidade da informação, buscando a confiança do visionador. Ainda é possível 
analisarmos mais detalhadamente este cartaz de forma que as oito ilustrações juntas 
vista pela forma do quadro semiótico forma um conjunto ideal e depois vista cada 
imagem separadamente podemos refazer em escala menor, um novo quadro semiótico, 
desta vez de eixo horizontal, em que cada imagem estaria situada a esquerda e a 
respectiva legenda a direita. Como os autores nos dão a conhecer e aqui é confirmado, 
no lado esquerdo, ou seja, as ilustrações representam situações com que a audiência já 
esta familiarizada, não no sentido de adotarem estes comportamentos no dia-a-dia, mas, 
no sentido de os conhecerem estas ações. Já o texto localizado ao lado direito da 
imagem reflete a informação mais detalhada, como por exemplo: “a distância de pelo 
menos um metro” (imagem 5) ou o número telefónico de contacto para quem sentir os 
sintomas da doença (imagem 4). 
Na figura 10 as duas primeiras imagens estão organizados simetricamente, 
também é representado do mesmo tamanho, colocados à mesma distância e por isso, 
esta relação simétrica determina que as duas primeiras informações possuem mesma 
importância. Já a terceira imagem é menor e não possui a mesma a ordem numérica, 
revelando assim, uma menor relevância com relação as informações anteriores. 
Neste cartaz, a primeira ilustração fixada do lado direito, é composta por duas 
mãos sob água corrente, demonstra a ação “lavar as mãos”, contudo não podemos 
identificar quem está a realizar este movimento. Ainda nesta ilustração a forte 
luminosidade sobre a água, reflete o aspecto de ser uma “água limpa”, própria para a 
higienização das mãos. Ao lado esquerdo do cartaz, existe uma classificação numérica 
dos avisos, em que o “número 1” e o texto ao centro está diretamente ligado a primeira 
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imagem. O número 1, não quer dizer que esta informação é mais importante que a 
segunda, apenas revela uma ordem em que as informações devem ser lidas, ou seja cria 
um percurso de leitura. Em negrito a frase principal diz “Lave as mãos”, acompanhado 
de outras duas frases que não tem tamanho destaque, “Muitas vezes com água e sabão” 
e “Quando se assoar, espirrar ou tossir”. As três frases correspondem a um 
complemento explicativo para a informação da ilustração. Por fim, uma linha cinza 
marca a separação das informações com a segunda ilustração, acompanhado com a 
vogal “e” que tem a função de ligar e manter uma continuidade das informações no 
cartaz. 
A segunda ilustração, também fixada ao lado direito do cartaz, mostra uma 
muher adulta a cobrir a boca e o nariz com o braço, encenando que ao espirrar deve 
abafar e isolar, com o braço, as partículas expelidas e espalhadas pelo ar com este ato, 
protegendo outras pessoas e não propagando o vírus, caso já esteja contaminado. Bem 
como a primeira ilustração, a segunda possui uma classificação numérica, desta vez, 
com o “número 2”, desta forma busca informar que existe não apenas um alerta 
informativo, mas sim, 2 informações de igual importância, entre outros lembretes de 
relevância secundária. A frase de destaque desta ilustração diz em negrito: “Tape o nariz 
e a boca quando tossir ou espirrar”, explicando o procedimento realizado pela 
ilustração. Outros procedimentos são relatados em outras duas frases que não possuem 
destaque em negrito: “Com um lenço de papel ou com o braço, Nunca com as mãos” 
levando em atenção alguns cuidados e mostrando que as mãos são condutores do vírus. 
A última frase é ainda o complemento da anterior, demonstrando que para o processo de 
higienização encontre-se completo avisa que: “Os lenços de papel devem ser deitados 
no lixo”. 
Na terceira ilustração, detectamos a ausência da classificação numérica, onde 
pode corroborar como uma informação de menor importância ao público alvo. Na 
ilustração, notamos uma outra mulher com uma máscara no rosto. Nesta última imagem, 
a ação é evidenciada, com o toque das mãos do vector na máscara, sugerindo que a 
mesma, colocou a máscara em sua própria face e poderá ainda esta realizando outra 
ação a de ajustar a máscara do rosto, o que também demonstra o ato de ter colocado a 
máscara na face. Na frase única e em negrito é relatado “Se tiver sintomas de gripe, 
deve usar uma máscara. Por favor colabore”, explicando mais a ação da ilustração, para 




Ao relatarmos a função composicional do cartaz, formado num eixo horizontal, 
observamos que as ilustrações, não possuem harmonia entre si, onde existe uma 
diferença notória entre os seus tamanhos, bem como, transparece uma sensação de que 
as fotos foram coletas de forma aleatória, sem uma seleção muito rigorosa para a 
integração do cartaz.  
Na parte superior da imagem está destacado em fundo vermelho com letras 
brancas a frase título “Gripe: Informação Importante”, uma frase curta que tem a 
intenção de um contacto direto com o visionador. Logo mais abaixo, é esclarecido o 
tipo de procedimento que deverá ser realizado no caso “Se tiver sintomas de gripe, 
informe imediatamente um profissional de saúde”. Em negrito são destacados os 
principais sintomas como “febre, tosse, dores nos músculos, falta de ar”, 
complementando a informação. A frase tem implícito os dizeres: “procure um posto de 
saúde, um médico, seja ele público ou particular”.  
Abaixo do cartaz localizado do lado esquerdo, encontra-se a entidade 
responsável que assina a campanha, neste caso, a Direção Geral de Saúde. E ao centro 
no rodapé, encontramos a nota: “Dúvidas sobre a gripe” em negrito e sublinhado, “ligue 
para a LINHA SAÚDE 24” em negrito. Em seguida uma tarjeta em vermelho destaca o 
contacto telefónico: “808 24 24 24”. O objetivo desta informação é interagir e garantir 
que a entidade está “preocupada em esclarecer e informar a população sobre o assunto”. 
As três ilustrações correspondem a imagens conceiptuais, pois, apesar da 
primeira não conter a face da pessoa, representa claramente que algo aconteceu, ou seja, 
no caso da primeira imagem, “as mãos estavam sujas”. Contudo, parece-me uma 
imagem bem complexa, pois, revela ação que está a ser realizada, a de “lavar as mãos”. 
Neste momento deve ser analisada como uma imagem narrativa. Podemos confirmar a 
presença de ação não transitiva, com a presença de apenas um ator, onde o mesmo 
realiza ações isoladas. Com relação ao processo comportamental, notamos que a última 
ilustração possui uma reação não transitiva, ou seja, o ator não olha nem para um ser 
humano especifico, nem para um objeto, seu olhar foi fixado para fora da ilustração.  
Na dimensão interaccional as imagens demonstram uma distância pessoal 
próxima, criando uma identificação com o público-alvo nas relações sociais. A 
saturação tem maior destaque na segunda figura com as cores na vestimenta da 
personagem representada. A cor também pode ser um condutor de espaço, como no 
caso dos números e da faixa superior. O enquadramento desta figura pode ser observada 
88 
 
pelo traço ao centro da imagem com a letra “e”, bem como, a faixa colorida ao fundo do 
título “Gripe: Informação Importante.  
O background transparente com um fundo liso e inteiramente branco, revela a 
ausência circunstância de ambiente e lugar. Sobre o envolvimento social, o ângulo 
frontal na segunda imagem, demonstrando o ato de “colocar o braço em frente ao rosto 
ao espirrar”, destaca um comportamento que já pertence a cultura (mundo) portuguesa. 
Já o ângulo oblíquo visto na terceira e menor imagem, revela o ato de “usar máscaras”. 
Este tipo de comportamento não é adotado normalmente pela população lusitana 
(comportamento este usual em países orientais). 
6.3 Análise comparativa das Campanhas 
  
 Contemplando o conjunto dos cartazes, percebem-se conotações e denotações 
em comum nos cartazes sobre Higienização das Mãos (ver figura 11 e 12) de ambos os 
países: arquitetura  em blocos com as ilustrações da esquerda para a direita, o texto 
sempre abaixo da sua respectiva ilustração, o título e o tempo de durabilidade do 
procedimento logo abaixo do título e as devidas assinaturas das entidades responsáveis 
pela campanha. 
 
Figura 11  - Cartaz “Informativo Mãos 
Brasil" 




 Para despertar maior interesse no visualizador, o cartazes brasileiro (ver figura 
11) utiliza variação das cores nos objetos como pia, torneira e recipiente para o 
sabonete, com a cor amarela como pano de fundo e as setas que indicam movimento em 
vermelho. Ao contrario do cartaz português (ver figura 12) onde se utiliza apenas da cor 
azul para o contorno de cada bloco, numeração, bem como, as setas que indicam os 
movimentos.  
 
Figura 13 - Recorte – “Informativo Mãos Brasil” 
 
 As referências textuais, nos casos analisados, apresentaram-se de forma bem 
mais explícita nos cartazes portugueses, com riqueza e detalhes de informação nos 
procedimentos, esclarecimento e causas. Já os cartazes brasileiros são mais elaborados 
nas referências visuais. Como podemos observar neste cartaz português (ver figura 14), 
que contém quase o mesmo conteúdo de outro cartaz acima analisado. 
Neste cartaz, podemos destacar nas referências textuais: 
 Sobre a Gripe A (H1N1) 
A coluna esclarece sobre a doença, seus sintomas e 
semelhanças com o vírus da gripe comum; 
 
 Cuidados a Ter 
Aqui pode-se saber em detalhes como impedir e 
como proceder no cotidiano diário para evitar a 
infeção do vírus; 
 
 O que Fazer  
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Em caso de contaminação deve entrar em contato com uma linha telefónica para 
tomar as providências cabíveis. 
 
 Podemos observar que os cartazes brasileiros possuem uma padronização visual 
e que as imagens dos cartazes são produzidas de modo a buscar uma semelhança com o 
cotidiano real da população. Já as imagens dos cartazes portugueses, apesar de terem o 
potencial para atingirem claramente o objetivo desejado, as imagens são soltas, não 
possuem um ambiente ou um contexto definido. 
 A ênfase nas imagens pode ser percebida pela escala e posicionamento dos 
atores dos cartazes brasileiros. Nestes mesmos cartazes (ver figura 15), o vírus é 
destacado pela cor verde nas ilustrações. Nas ilustrações, a coloração é representada 
como gotículas visíveis que podem dissipar-se pelo ar ou empreguinar-se na superfície 
ou em objetos. 
 A cor também está muito presente nas representações textuais, bem como, 
podemos observar no cartaz abaixo (ver figuras 16 e 17), as palavras em amarelo 
formam uma frase padrão que recebe atenção em toda a campanha “O vírus da gripe ... 
previna-se”. Se lembrarmos de um semáforo, a segunda cor é o amarelo, que significa 
“atenção”, destacando as informações de forma a induzir o público a visualizar 
primeiramente as palavras com esta cor..  
 
 
Figura 12 - Cartaz "Dois Gestos" 
Figura 13 - Recortes – Cartazes Brasil 
Figura 14 - Cartaz 








 Conclui-se então que os cartazes brasileiros são audaciosos, abundantemente 
adornados com elementos visuais que aguçam a atenção do visualizador, cumprindo o 
propósito funcional do cartaz, que é a de captar a atentar o público por meio de recursos 
e estímulos visuais. O apelo ao medo é a principal forma de chamar a atenção ao 
público brasileiro para a mudança de comportamento. As imagens dos cartazes 
brasileiros buscaram “falar” toda a informação possível utilizando uma menor 
quantidade de palavras. Os cartazes brasileiros podem ser considerados mais 
estimulantes, pode ser pela sua própria cultura de ser um povo mais emotivo, mais 
“elétrico”. Desta forma, deve ser tratado de forma diferente para atingir as camadas 
mais carentes da população. 
 Podemos dizer, também, que os cartazes portugueses tem outra função, a de 
esclarecer, informar e precaver a sua população para a contaminação em massa do vírus. 
Além disso, pôde ser observado que há um esforço maior de ambas as partes de se 
transmitir muitas informações (contatos, lembretes, etc.) e emoções (medo, segurança 
com relação ao apoio do Estado, etc.) ao visualizador. O equilíbrio, a sobriedade e não 
exagerando nas utilização de imagens fez com que os cartazes portugueses, apesar de 
mais discretos, atingissem plenamente seu caráter informativo, alertando para os perigos 
do vírus; sem causar resultados tão intensos e perturbadores que pareceriam levar ao 
pânico. 
 Com relação à assinatura da campanha portuguesa (ver figura 18), vale ressaltar 
que, é reforçada com o “apoio” e chancela da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
representada em alguns cartazes. Em dois exemplares, podemos observar que em pelo 
menos um deles o tamanho da assinatura é desigual e exageradamente maior, o que 






 Este comparativo nos permite reconhecer algumas características em comum que 
podem revelar um estilo próprio sobre este tipo de campanha: 
 
Características em Comum 
Temática: assuntos sobre saúde de interesse público - prevenção 
contra a contaminação de um vírus; 
Composição: verbos no imperativo e frases curtas (exceção de 
uma cartaz da campanha portuguesa que utiliza-se de longos 
textos); 
Estilo: estilo direto, decisivo, incisivo, agressivo; 
        Tabela 9 - Características em comum 
 
 Tais elementos servem para concluirmos, que mesmo com diferenças na forma 
de difundir as informações, ambas as campanhas usufruem do “apelo ao medo” para 
tentar a mudança de comportamento, demonstrando que o único objetivo é “proteger” o 
cidadão dos países envolvidos. Têm caráter informativo. Porém, por se tratar de um 
assunto de relevância social, as mesmas campanhas também possuem o dever de educar 
o seu público-alvo para uma mudança de comportamento. Procuram, ainda, persuadir 
não somente o público em geral, mas buscam de forma planeada e estratégica a 
cooperação do sector público e privado, sejam eles empresas dos mais diferentes ramos, 
Figura 16 - Recorte “Proteger a si” Portugal 
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instituições não governamentais ou entidades ligadas a saúde visando a conquista de 
mais credibilidade de acordo seus interesses. 
 As campanhas de comunicação na saúde analisadas, de certa forma, atuam pelo 
interesse coletivo, no sentido de deixar a perceção de que cada indivíduo “faz parte” de 










7.1 Questões Relevantes 
 Neste ponto, iremos levantar algumas questões e comentar aspetos que 
chamaram a atenção no desenvolvimento deste trabalho. A utilização das imagens pela 
campanha brasileira e a padronização da sequência da campanha é visível. Contudo, a 
campanha portuguesa revela mais detalhes na informação, ou seja, no campo educativo. 
Em primeiro momento, as imagens podem atingir o seu objetivo de mudar 
“temporariamente” o comportamento do público, mas a longo prazo, os textos 
portugueses parecem educar de maneira fixa para que o público desenvolva atitudes de 
prevenção e as torne habituais. 
 Não podemos dizer que houve um envolvimento direto entre os participantes 
interativos (pessoas reais), pois, trata-se de um estudo de campanhas publicitárias, onde 
os produtores das campanhas imaginariamente criam situações do cotidiano para 
simular reações dos visionadores. Podemos destacar nesta análise imagens da vida 
comum dos brasileiros, mostrando em muitas ilustrações pessoas a sorrir, demonstrando 
uma certa relação de “afinidade social” (Kress e van Leewuen, 2006). No caso de 
campanhas de planos de saúde, as fotos de uma “família feliz” são muito usadas. Já em 
campanhas contra o fumo, utilizam-se fotografias com temas sobre impotência, aborto e 
até mesmo infarto; imagens impactantes e de certa forma agressivas. 
 Nesta análise, partimos do pressuposto que a pesquisa não trata da questão do 
outro, mas da questão de “todas” as pessoas, ou seja, de uma população de um 
determinado país. Embora os cartazes brasileiros utilizem literalmente a palavra “você” 
e os materiais portugueses se dirijam diretamente a uma pessoa (visualizador),  as duas 
campanhas de acordo com o material analisado assumem o papel de “todas as pessoas” 
ou até mesmo “nós”, sejam eles brasileiros ou portugueses; o que de certa forma 
abandona os traços individuais (idade, sexualidade gênero, etc.) e coletivos (políticos, 
econômicos, etc.), generalizando as informações. As ilustrações brasileiras são 
diversificadas com relação aos traços individuais, produzindo institucionalmente uma 
identidade coletiva: “nação brasileira”. Desta forma, os responsáveis pela assinatura da 
campanha desejam “atingir” não apenas uma pessoa (Joaquim, Maria, Nuno, etc.), mas 
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um único perfil formado pela “nação brasileira” ou “nação portuguesa”, mesmo que 
existam diferenças culturais, económicas, religiosas, ou sociais. 
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7.2 Considerações Finais 
 A Gripe A (H1N1) é uma doença respiratória causada por um vírus, que na 
época não tinha sido registados em humanos (apenas em suínos). Os Governos do 
México e Estados Unidos da América relataram, em 2009, a primeira contaminação em 
humanos, a forma em que ela poderia ser transmitida (de pessoa a pessoa), que causou 
pânico com a possibilidade de uma pandemia. 
 Baseados em dados fornecidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 
governos de todo o mundo iniciaram campanhas e tomaram medidas de contenção do 
vírus, realizando identificação precoce, tratamento e isolamento de casos. Incluído 
nestas campanhas, estava exatamente a divulgação de informações por material 
impresso. Material este que se tornou objeto de nossa investigação.  
 Devemos relatar que muitas das informações encontradas foram fornecidas pela 
OMS, explicando e respondendo o que porquê de termos grande semelhança em alguns 
materiais coletados. Porém, o Ministério da Saúde de cada país elaborou diretrizes com 
o intuito de adaptar e padronizar as principais ações de profissionais de saúde, bem 
como, pessoas que lidam diretamente com o atendimento ao público, seja ele, do sector 
público ou privado. 
 No caso de Portugal, verificamos a divulgação da informações, mas a nível de 
publicidade impressa. O resultado foi de cartazes simples, que não pareciam seguir uma 
padronização ou sequência na produção dos mesmos. O que foi proposto aqui é uma 
pequena luz para que os publicitários, na área da saúde em Portugal, utilizem materiais 
(no caso específico das campanhas em saúde) corretos, de forma estudada e 
profissionalmente elaborada. E espera-se que o estudo possa trazer novos dados à área 
de comunicação na saúde e da própria semiótica social voltada para campanhas de 
publicidade social. Devemos ressaltar, também, que na campanha portuguesa, as 
informações textuais são mais esclarecedoras e contêm mais detalhes com relação as 
precauções e cuidados a serem tomados. Fica como sugestão para futuras campanhas na 
área de saúde que tenham como objetivo prevenir doenças, uma maior utilização de 
imagens, bem como a padronização das campanhas com materiais sequenciais. 
 No caso brasileiro verificamos um material melhor elaborado, mas com um 
enorme apelo ao medo. Desta forma, os responsáveis pela assinatura da campanha 
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(Sistema Único de Saúde do Brasil) procuraram, não pela confiança na entidade mas 
pelo “pânico” atingir o seu objetivo que era de informar e persuadir o visualizador. As 
ilustrações brasileiras parecem ter um impacto potencial superior, já que despertam o 
interesse do público, através de certo desconforto ou ameaça, o que vê. Apesar da 
dificuldade de se criar campanhas padronizadas no Brasil, seja por sua diversidade 
econômica, como cultural ou social, o governo conseguiu harmonizar o material 
impresso com a utilização de cores e frases padrões. Contudo, sugerimos que os 
profissionais desta área utilizem maiores informações textuais para fins de esclarecer 
mais a população e seus profissionais das regiões mais afastadas dos centro urbanos, 
que muitas vezes não tem conhecimento dos reais riscos de doenças que habitualmente 




“Como a publicidade de imprensa contribuiu para o combate a esse surto?” foi a 
pergunta imposta no início deste estudo. Assim, para a realização deste trabalho, nossa 
proposta inicial foi mostrar que cada visualizador constrói seu próprio conjunto de 
significados, antes mesmo de entender as reais finalidades de quem assina a produção 
da campanha. Nesta análise de uma imagem e/ou texto, procuramos demonstrar, com o 
auxílio de um método embasado na Semiótica Social, a riqueza de significações que 
uma campanha de publicidade social na área da saúde pode-nos oferecer. A partir dos 
conceitos de Gunther Kress e Theun van Leewuen, acerca da função análise da imagem 
e discurso de linguagem, sintetizou-se um instrumental teórico até se chegar aos 
resultados deste projeto. Buscou-se demonstrar que ilustrações, cores e textos podem ser 
interpretados, mesmo que separadamente, de forma conjunta. Características intrínsecas 
como o “apelo ao medo”, vem carregada de dados imperativos, o que altera nossa forma 
de receber e consolidar a mensagem. Adiante, procurou-se mostrar os pontos positivos 
ou apontar prováveis falhas encontradas no processo de construção de cada campanha. 
A escolha do tema “Influenza A – H1N1”, cujos cartazes serviram de objeto de análise, 
não foi aleatória. Pois tratou-se de um grande surto causando o pânico no mundo 
inteiro. As redes sociais e a internet foram, também, grandes divulgadoras de 
informações preventivas, mas também devem ser responsabilizadas por difundir este 
mesmo pânico. A primordial benefício foi a possibilidade de apresentar como podem 
ser interpretadas certas “representações”, como por exemplo, a “coisificação” do vírus. 
 A análise dos cartazes, porém, não ficou limitada apenas ao método proposto, já 
que “progrediu” um pouco mais suas fronteiras. Com o objetivo de engrandecer as 
análises, foram utilizadas conceitos sobre os significados das cores, segundo estudos de 
psicodinâmica propostos por Farina (2006). Da mesma forma, pesquisas sobre análise 
crítica do discurso do estudioso Van Dijk (2005).  
 Como refere Bolonas, “duas particularidades distinguem a publicidade a causas 
sociais de todas as outras formas de publicidade: a gratuitidade e o exercício de 
cidadania” (2006, p. 95). Para finalizar, nunca é demais lembrar que, este trabalho deve 
ser uma abertura para mais análises e pesquisas na área da comunica da saúde, campo 
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